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Prezado editor,
Gosto muito da revista. Per­

cebo que se pode confiar neste 
veiculo de comunicação do CE­
DI, onde nos coloca por dentro 
dos acontecimentos que mais 
interferem em nossa caminha­
da histórica.

irmã Estetitta Tonial, 
Marau, RS.

Companheiros do CEDI,
A revista "Tempo e Presen­

ça" e o botetim "Aconteceu" 
têm se constituído em belas 
ferramentas no trabalho de re­
flexão e luta para a libertação 
dos oprimidos. Principalmente 
para nós, profissionais e m ili­
tantes a serviço das classes 
populares, que atuam no ser­
tão do pais.

Átbano Silveira Machado, 
Januária, MG.

À revista "Tempo e Presen­
ça",
Ao me deparar, na revista n.° 

202, com o artigo "A ofensiva 
da CLAT no Brasil", chamou- 
me a atenção sobretudo o fato 
dela estar partindo para uma 
grande ofensiva em território 
brasileiro, constituindo-se para 
ela a sua principal prioridade 
no momento.
Gostaria, como certamente 

muitíssimos outros leitores 
desta revista, de maiores infor­
mações sobre a CLAT, num 
dos próximos números. Neces­
sito saber mais sobre a sua 
doutrina, surgimento, maiores 
centros de atuação e uma aná­
lise critica de sua ação em con­
junto com o CELAM.
No 7.° Encontro Estadual de 

Assessores da Pastoral da Ju­
ventude do RS, reunido de 25 a 
27/10, o artigo foi mimeografa- 
do e distribuído entre os parti­
cipantes, despertando a aten­
ção de todos.

Pe. Lucio Foerster, 
Novo Hamburgo, RS.

A revista "Tempo e Presen­
ça" è de muito valor para todos 
nós que trabalhamos neste 
mundo de desonestidade, sem 
ter uma linha comum. Ela nos 
ajuda a enxergar melhor os 
problemas do povo e lutar com 
ele.
Irmã Maria Antonieta Zigante, 

Mortugaba, BA.

Companheiros do CEDI,
Vi nas mãos de um amigo 

um exemplar da revista "Tem­
po e Presença". Gostei pelas 
fotos e pela cobertura comple­

ta e real de fatos e situações 
atuais.
Trabalho nas CEBs, aqui no 

sítio Unha de Gato, distrito de 
Quitaús. Participo da minha 
comunidade como coordena­
dor e trabalho na agricultura 
para minha mãe e irmã.
Gostaria de receber a revis­

ta. Faremos bom uso dela nas 
reuniões da comunidade e com 
os jovens.

José Ferreira Lucas, 
Lavras da Mangabeira, CE.

Prezados amigos de "Tempo 
e Presença",
Ânimo no seu trabalho! Sua 

revista é importante pela infor­
mação, pelos temas e pelos 
seus ideais e "utop ias" evan­
gélicas. Adiante no seu traba­
lho, no qual estamos unidos e 
solidários.

Fr. Salustiano Alvarez, 
Rio de Janeiro, RJ.

Ao CEDI,
Desde o mês de agosto es­

tou recebendo um grande pre­
sente: a assinatura da revista 
"Tempo e Presença". Devo pa­
rabenizá-los pela visão ampla, 
madura e teológica como vêm 
tratando os assuntos.
Irmã Maria Luisa Pantarotto,
Santa Cruz do Rio Pardo, SP

Caro Sr.,
Adm iro muito a revista 

"Tempo e Presença" porque 
ela traz noticias importantes 
que nos ajudam a ver melhor 
os acontecimentos hoje, na ó ti­
ca do nosso povo sofrido e 
oprimido.
Principalmente para nós que 

moramos no Nordeste, é um 
material muito rico.

irmã Cacitda Maria, 
Fortaleza, CE.

Prezados amigos,
Tenho muito interesse pela 

revista "Tempo e Presença" e 
também pelo boletim "Aconte­
ceu". Parabéns peio trabalho 
perseverante e cada vez me­
lhor que vêm realizando. Sau­
dações em Cristo.

Rose Marie Mauban, 
irmãzinha da Assunção, 

Bauru, SP.

Prezados irmãos,
Sou assinante da revista 

"Tempo e Presença". Li a mi­
nha carta publicada no n.° 200. 
Senti um impacto, pois jamais 
vi uma carta minha publicada. 
Hoje tenho a responsabilidade 
de depor a minha experiência

vivida. Tenho certeza que fui in­
completo no meu desabafo em 
relação à IECLB, anos 1967 e 
1971, pois as minhas atitudes 
como ser humano, como aluno 
de um instituto pré-teológico 
também eram imaturas, indevi­
das muitas vezes. Se eu tinha 
Coragem para contestar o 
"sta tus quo", faitava-me por 
outro lado a Serenidade neces­
sária para ouvir pacientemen­
te, faltava-me a Humildade ne­
cessária para aceitar a opinião 
do próximo, o piano de Deus, a 
autoridade dos pais e educado­
res.
Hoje eu busco a minha refor­

mulação pessoal gradativa­
mente. Parece-me que "Tempo 
e Presença" me despertou do 
marasmo em que estava viven­
do e já está sendo uma motiva­
ção para reiniciar de novo; com 
a mente aberta, com sobrieda­
de e muita esperança de um 
mundo novo.

Günter Gauike, 
Viamão, RS

Caros amigos do CEDI,
Não custa insistir na utilida­

de da publicação, em sua aju­
da às comunidades e movi­
mentos populares.
À guisa de sugestão, tenho a 

impressão de que seria bom 
vocês abrirem espaço às pes­
soas da base, que têm muito a 
dizer. Não só a assessores e 
agentes de pastoral!

Josinaldo Aleixo de Souza, 
Duque de Caxias, RJ.

Caros companheiros,
Eu admiro muito a revista 

"Tempo e Presença". Ela tem 
sido muito útil aqui nas nossas 
reuniões, como fonte de con­
sulta. Muitos jovens procuram 
essa revista. Desde já desejo- 
lhes um trabalho frutuoso a 
serviço dos mais fracos.

Anésia Gortçaives, 
Padre Paraíso, MG.

Meus queridos irmãos,
A revista "Tempo e Presen­

ça" me tem sido de grande va­
lia no trabalho pastoral e ecu­
mênico na base. Conheço algu­
mas experiências que pode­
riam ser interessantes para pu­
blicação. Por exemplo, o movi­
mento "Terra de Deus, Terra de 
Todos" da Pastoral Social da 
igreja Católica Apostólica Bra­
sileira, que é coordenado por 
Dom Geraldo Albano de Frei­
tas, que também é assinante 
de "Tempo e Presença".

Rosaivo Saigueiro, 
São Pauio, SP.
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FraneZseo Go/neS

/Ip/o.vZn;a-.se o /ZnaZ /Ze 79&5 e se 
aca/naZan;, no panora/na nae/onaZ, 
vár;as c pro/ancZas /ra.sZ/a(.óes, na 
pcrspeezZva /Za /naZorZa /Za popaZapzo 
b/a.sZZeZra, sobre/abo co/n re/erêncZa à 
xtsse/nbZéZa ZVaeZonaZ ConsZ/ZaZnze e à 
77e/órn;a slgrár/a. DepoZs be /o ba a 
basea, en? granbe parZe arZZ/ZcZaZ e 
/nbazZba, be an; consenso nae/onaZ be 
e.vpeeZaZZvas be /n abancas, sob o 
no/ne be "Nova TTepáb/Zea", ay eZZZes 
<yae /;'?era/n a/n pacZo 
sabsZaneZabnenZe conservabor, 
reveZan?-se e/n saas conZrabZpões.

Os sezores /na;s organ;'?abos e 
po/ZzZzMíZo.s ba TVa^ão e ba eba/naba 
soe/ebabe cZvZZ v/nba/n ZaZanbo por 
a/na ConsZzaZnZe í/entoorázZoa e 
soberana, be earáZer excZasZvo e 
aspec//7co, be /nobo a garanZZr an? 
na'n;'n;o be <rZ;.s7aneZa/nen/o e/ZzZeo bos 
eonszZZa;n/es eo/n reZapão ao pober e 
a pern/ZzZr Qtae o.s senZZ/nen/o.s e 
aspZrapões nae/onaZs /ossen; 
eons/berabos na nova Con.sZ/ZaZçY/o. Zl 
;;;aZo/;a bo Congrego, porén;, vo/Zoa 
as eosZz;s ao povo, provocanbo a/na 
onba be /rasOação a/nba não 
eorreZa/nenZe beZeeZaba en? sa as 
proporções n;aZs e.vaZas.

Do n;esn/o /nobo, bavZa/n se fores* 
e.vpressZvo.s, parZZea/ar/nenZe enZre as 
/gre/'as e orgnnZs/Mos s;/!bZea;s, <yae 
e.spe/ava/n bo governo Xarnev an7 
p/ano /nZnnna/nenZe corayoso be 
rebZsZrZbaZyão bas Zerras, reaZ;'?anbo, 
peZo n7enos, o <r/ae eonsfa bo CsZaZaZo 
ba Terra, a/na /eg;sZa(?ão orZanba bos 
prZ/neZros Ze/npos bo aaZorZZarZsn?o. O 
c/ae se vZa, porén?, /oZ a aprovarão <rZe 
a/na 7?e/brn;a /IgrárZa be /Zeção, ea/a 
/na/or preocapapão é Zranq'aZZZgar os 
/azZbanbZárZos e <yne so/rea eZeeZsZva 
Zn/ZaêneZa bo ConseZbo be .Segaran^a 
NaeZonaZ, organ/s/no /náxZ/no <Te 
pozZer no pa/s, eZe acorzZo co/n a 
ConsZZZa/'cào e/n vZgor, Zn.spZrar/a na 
ãoa/rZna íZa segaranya naeZona/.

Dn/yaanZo ZsZo, eonZ/naa/n as 
vZo/êncZas e assass/naZos no ca/npo, 
na/na ZrágZca ro/Zna eZe marZ/rZo be 
Z70/nens, /naZZ/eres, yovens e erZancas, 
/ZZZ?os tZo povo.
Apesar <Te ZOíZo esZe panora/na 

a/Zverso, res/sZZr é preeZso. Qaan/o à 
ConsZZZa/nZe, é neeessárZo /aZar para 
e/eger can/ZZzZaZos popaZares, /nes/no 
eo/n a eonseZêne/a zZas ZZn/ZZações 
ex/sZenZes e n'a earáZer eZesse /ó ra /n , 
en? <?ae os en/presárZos e os seZores 
ZZZ/eraZs Zê//? Z?ege/nonZa. JanZar/or^as 
nos n?ov?7nenZos popaZares para 
ocapar o espado poss/ve/ no 
Congresso ConsZ/ZaZnZe é an? tZesa/Zo 
<yae se eoZoea a parZ/r /Te agora.
QaanZo à T?e/brn?n Ztgrár/a, os 

Z/abaZZ?azZores esZão ea/Za ve? /na/s 
eonse/enZes zZe r/ae só Z?averá yasZ/^a 
na Zerra aZravés /Za ZaZa organZ?a<r/a e 
/ZeeZ/ZZzZa eZe/es /nes/nos, apo/azZos 
peZos seZores progress/sZas. "r4 Zerra é 
zZe çaen7 ZraZ/a//?a, a /?ZsZórZa não 
para, nós va/nos gan/zar", /ZZ? a/na 
///ásZea senzpre eanZaba peZos 
ea/nponeses no zZZa a zZZa /Ta ZaZa peZa 
/as/Z('a na Zerra.
Já os ZrabnZZ/aãores arbanos, 

parZZea/ar/nenZe seas seg/nenZos 
poZZZZca/nenZe /na/s avan^a/Zos, 
resZsZen? aos aeenos eZe an; pacZo 
soeZaZ <r/ae possa resaZZar, n?aZs a/nzZa, 
e/n saerZ/Z'eZos para a eZasse operárZa. 
ZZasean? /Ze/ZnZr sea própr/o ea/n;nZ?o 
/Ze ZaZa e organ/zafão, zZescarZan/Zo, 
ZneZasZve, a ZenZaZZva zZo sZsZe/na eZe 
aZZZZzar ZnZer/nea'ZárZos, /nes/no <yae 
se/'a/n as Zgre/'as, para Zn/ZaencZá-Zos 
e/n saas opções. Observa-se <yae vão 
re/o/pan/Zo saa anZzZa/Ze e procara/n 
oeapar, se/npre n;aZs ZnZe/ZgenZe/nenZe, 
os espaços poZZzZeos, sen? ooneZ/Zn('âo.
Mesn?o <:/ae o panora/na geraZ se 

apresenZe Zão eonZrárZo aos ZnZeresses 
popaZares, o /an/Zan/enZa/ é sega/r 
resZ.sZ/neZo, na creseenZe anZão, 
organZzapão e arZ;eaZa^'ão /Ze ZocZos os 
<yae /nZZZZa/n a parZ/r /Zo Zagar /Zos 
en?pobrec/7Zos.
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TRABALHADORES

Metatúrgicos do ABC 
e a "Nova RepúbHca"

" N ó s ,  t r ab a l hador es ,  não  t e m o s  ma is  
e sp a ço ,  no n os so  cinto,  para t azer  b ur acos  
e,  en tão ,  não v a m o s  ma is  aper tar  os n o s ­
sos  c i n t o s " ,  a f i rma o me ta iúr g i co  e p re s i ­
de nte  da C U T  (Centra) Ú n i ca  dos  Tra ba ih a-  
dores),  Jair M en e gu e i i i ,  sobre  o d i scu t i do  
pacto  sociai  ou e n t e n d i m e n t o  nac i ona i ,  
proposto  pelo g ove rno  S a r ne y .  " A  Nova  
Re púb l i ca  t r an smi t i u ,  d e s d e  o início e a i n ­
da t r an s mi te ,  u m a  cer ta  i iusão na m a s s a .  
Para su pe rá - i a ,  não bas t a  a retórica:  é p r e ­
c iso q u e  haja f a tos  c o n c r e t o s " ,  c om p ie -  
me n t a  o b ancár io  Luí s  G u s h i k e n ,  p r e s i d e n ­
te do S ind i ca to  dos  Bancár ios  de  São  Pauto 
e t a m b é m  u m  dos  i íderes  da C U T .  Ne sta  
en t rev i s ta  è e q u i p e  do Pr ogr ama M o v i m e n ­
to Operário e i gre jas  no A BC ,  do CED i ,  Jair 
e Luís  s i t u a m de  mo d o  a mp i o ,  o q ua d ro  da 
luta dos  t r ab a ih a do re s ,  n e s te  m o m e n t o ,  no 
Brasi i .

T e P —  Como você vê o papel dos 
metalúrgicos de São Bernardo e Diade­
ma no contexto da Nova República?

Menegueiii —  Nós entendemos que 
o papel que têm os metalúrgicos do 
Brasil e, em especial, os de S. Bernar­
do e Diadema, por diversas razões, tem 
sido o de referência para o movimento 
sindicai brasileiro. Desde 78, quando 
surgem as primeiras greves, quando 
novamente os trabalhadores começam 
a levantar a cabeça, em função de se 
organizarem para conquistarem as 
suas reivindicações, os metalúrgicos

de S. Bernardo e Diadema são observa­
dos por todas as categorias, a nível de 
Brasil, na expectativa de que se con­
quiste ou não as reivindicações dos 
trabalhadores. Nós sabemos desta im­
portância e embora tenha até sindica­
listas que digam, por vezes, que nós 
somos uma categoria de aventureiros, 
nós entendemos que muitas das con­
quistas são basicamente frutos de 
uma luta iniciada em S. Bernardo. E 
mais um vez, quando se tinha uma ex­
pectativa em todo esse país, de que a 
partir da mudança de um governo m ili­
tar para um governo civil, as coisas 
fossem se solucionar para a classe tra­
balhadora, aqui em S. Bernardo, de­
monstramos que a única maneira de se 
obter uma mudança séria, é através da 
nossa capacidade de organização. Fi­
zemos uma greve de 54 dias, que talvez 
não tenha sido aos olhos de muitas 
pessoas, uma greve vitoriosa, mas na 
nossa análise, na análise da nossa ca­
tegoria, foi vitoriosa, na medida em 
que reforçamos a necessidade de en­
tendimento de toda classe trabalhado­
ra, sobre a impossibilidade hoje de se 
viver ou de se sobreviver sem o reajus­
te trimestral, uma reivindicação que já 
faz parte das pautas, com bastante ên­
fase, de todas as categorias.
A questão da redução da jornada de 

trabalho é que para mim, foi onde ob ti­
vemos a maior vitória, ou seja, o que ví­
nhamos discutindo há algum tempo, 
com a classe empresarial e não se t i­

nha nenhum progresso, nenhum avan­
ço, dessa vez, em função da nossa gre­
ve, nós colocamos um pé na porta, só 
falta terminar de arrombar essa porta. 
Hoje, no Brasil, é um fato concreto, é 
um fato consumado, a redução da jo r­
nada de trabalho.
Claro que ainda não atingimos as 

40 horas, que é o nosso objetivo, mas 
nós demos um passo e tenho certeza 
absoluta que em breve espaço de tem­
po, nós conquistaremos as 40 horas. 
Hoje, nessa Campanha Salarial Unifi­
cada, que está sendo realizada em S. 
Paulo, eu não tenho dúvida, que talvez 
os companheiros de S. Paulo, das ou­
tras categorias, não sofrerão as mes­
mas arbitrariedades que nós sofremos 
durante a nossa greve para conquistar 
a redução, trimestratidade e aumento 
real de salários. Nós perdemos na nos­
sa categoria nessa greve, muitos tra­
balhadores, mas o que se precisa levar 
em conta, é que a redução da jornada 
foi aplicada, e hoje, nós estamos não 
só recuperando os empregos perdidos 
durante a greve, como estamos aumen­
tando a categoria.
T e P —  Qual a posição da CUT quanto 
ao pacto social?
Menegueiii —  Quanto ao pacto social, 
nós já temos uma posição bastante 
clara, bastante definida. Primeiro nós 
temos uma resolução de Congresso e 
depois temos por diversas vezes, den­
tro da própria Executiva, reafirmado in­
sistentemente a nossa posição, ou se­
ja, nós não pactuamos sacrifícios dos 
trabalhadores. Já dispusemos a discu­
tir com o governo, assim que ele enten-M en eg ue l l i  exp li ca  pos ição  da  C U T  d ian te  do pacto .
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der de nos chamar, já tivemos um en­
contro com os ministros da Fazenda e 
do Trabalho e estamos dispostos a dis­
cutir as nossas reivindicações, e as 
prováveis propostas que o governo te­
nha em relação à classe trabalhadora 
brasileira. Mas isso não significa dizer 
que nós pactuaremos, ou que nós fe­
charemos qualquer entendimento que 
venha trazer mais sacrifícios para os 
trabalhadores. Estamos sendo coeren­
tes até com os primeiros discursos 
proferidos pelo presidente Tancredo 
Neves, que dizia que a recuperação 
desse país não podia mais passar pelo 
sacrifício dos trabalhadores. Nós, tra­
balhadores, não temos mais espaço no 
nosso cinto para fazer buracos então 
não vamos mais apertar os nossos cin­
tos. Apertem os cintos aqueles que 
ainda têm condições de apertá-lo, que 
são os empresários que até agora só 
obtiveram lucros em cima da explora­
ção da ciasse trabalhadora. Por diver­
sas vezes, já dissemos, o pacto preten­
dido pelo governo, nada mais é do que 
a troca de algo por algo, e o algo que 
nós temos a dar em troca seria abrir 
mão do direito de greve e a CUT jamais 
abrirá mão do direito de organização e 
do direito dos trabalhadores se utiliza­
rem da única arma que têm, para con­
quistar as suas reivindicações, que é o 
direito de não vender sua força de tra­
balho, na medida em que estiver des­
contente com os salários e com as 
condições de trabalho.

T e P —  Que balanço você faz da re­
cente campanha salarial dos bancá­
rios?

Luís —  Em 85 nós fizemos uma Cam­
panha Salarial um pouco diferente. Pri­
meiro, que a nível nacional se aceitou 
a tese da realização de vários encon­
tros nacionais, que eram precedidos 
de encontros municipais, regionais, es­
taduais que culminariam num encontro 
nacional. O fato de realizarmos o en­
contro nacional, eu acredito que tenha 
sido o elemento determinante para le­
vantar essa categoria. O bancário tem 
o mesmo patrão em escala nacional. 
Então a idéia de união é muito forte na 
categoria bancária. A par dos encon­
tros, nós tivemos também a vantagem, 
do ponto de vista do desenvolvimento 
das campanhas, de que o governo, ao 
criar uma política de contenção de pre­
ços e abrindo essa política exatamen­
te no mês de setembro fez com que 
nós recebessemos o INPC mais baixo 
do ano, e nos deparássemos no mês 
que vinha, com a inflação mais alta do 
Brasil. Você imagina a cabeça do tra­
balhador como é que fica nessa hora. 
Ele não aceita, rejeita. E o governo in­
do contra a trimestralidade. Então o 
bancário percebeu que ele não poderia 
ter ilusões em ninguém. Eu digo isso, 
porque a Nova República transm itiu 
desde o início e transmite ainda uma 
certa ilusão na massa. Para superar 
essa ilusão é uma coisa complicada, 
não basta a retórica. É preciso que ha­
ja fatos concretos. E o fato concreto é 
o INPC baixo, a inflação ascendente, o 
governo contra a trimestralidade e al­
tos lucros dos bancos. Quer dizer, 
criou-se uma situação explosiva, irre­
versível. Ou a massa se levantava, ou 
ela se ferrava. Frente a tudo isso, dia 
28 de agosto, dia nacional de lutas, 
saíram 38 mil bancários aqui em São 
Pauio. Três dias depois, no encontro 
nacional em Campinas, foi unanimida­

de entre os sindicatos, a proposta da 
greve.
No processo de negociação com os 

banqueiros, nos dias seguintes, eles 
se mostraram tão intransigentes que 
toda a população foi contra. E aí vem 
outro problema. Nós tínhamos avalia­
do que as greves recentes que estavam 
havendo no Brasil, eram isoladas. O 
isolamento propiciava não só a repres­
são e uma ação mais forte do patrona­
to, mas também que a população não 
se solidarizasse com força. Na greve 
do ABC foi muito sintomático. Foi uma 
greve onde vários elementos não fica­
ram claros para a população, que tinha 
tudo para apoiar o movimento. Foi a 
primeira greve que trabalhou com a re­
dução da jornada de trabalho e que é 
um marco histórico na luta de classes 
dos trabalhadores do Brasil. Entretan­
to com todos esses aspectos positivos 
foi uma greve isolada. Uma greve que o 
governo e o patronato conseguiram fa­
zer a população ir contra. Como é que 
nós iríamos quebrar esse tipo de senti­
mento da população? Só trabalhando 
com antecedência, mostrando quem é 
nosso inimigo, que é o inim igo da po­
pulação. E trabalhar com antecedência 
é mostrar que os setores do governo 
estavam aliados aos banqueiros. Devia 
se fazer uma política de tal maneira, 
que ao mesmo tempo que você mostra 
que o governo não é nosso aliado, você 
consegue mostrar para os bancários 
que nós estamos tratando em pé de 
igualdade. Um negócio complicado. 
Nesse tratamento com o governo, o 
que se fez foi o seguinte: avisar que daí 
uma semana esse pais ia virar de per­
nas para o ar, e as capitais iam se to r­
nar uma praça de guerra, caso acio­
nassem o esquema de repressão. 
Quando da proximidade do dia 10, o
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pessoal do governo percebeu que a 
coisa ia acontecer, se perdeu literal­
mente. Nunca o governo passou por 
um processo de crise tão agudo depois 
da "Nova República", como na greve 
dos bancários. A classe dominante se 
atritou. E depois disso nós tínhamos o 
problema da propaganda da greve. 
Acho que nunca foi feita uma Campa­
nha dessa magnitude. Cartazes, m i­
lhões de boletins para a população, 
matéria paga em jornal. Criamos uma 
situação de fato.

A  U N I D A D E  D O  M O V I M E N T O  
D U R A N T E  A  G R E V E

A unidade no movimento, só foi pos­
sível porque os bancários estavam nu­
ma situação de angústia tão grande 
que eles iam entrar para a greve mes­
mo. A massa determinou a unidade. 
Houveram variações no comportamen­
to das direções, houve o pelego que 
não fez nada, aquele que chamou a as­
sembléia e foi repudiado pela massa e 
aquele que ajudou. Agora o papel de 
destaque deve se atribuir ao pessoal 
da CUT. A CUT tinha um trabalho à par­
te que se expressa no boletim da CUT, 
mas atuando dentro da unidade. Foi 
uma das virtudes nossas demonstrar 
que é possível fazer com que as corren­
tes sindicais divergentes atuem na lu­
ta unificadamente. Essa foi a grande li­
ção dos bancários. É possível a ação 
na luta.

A S  C E N T R A I S  S I N D I C A I S
Eu acho que a única Central que se 

salva nesse país é a CUT. Só que não 
posso afirmar que as outras estão fa­
dadas ao total insucesso dos seus pro­
pósitos. Acho que a USI, essa articu la­
ção recente que apareceu, está fadada 
ao fracasso completo porque o papel 
dela é trabalhar na inércia. Quanto à 
CONCLAT, ainda que pesem algumas 
propostas semelhantes, a diferença 
que existe é na maneira como cada 
Central se organiza para a ação. Eu 
acho que nesse campo a divergência é 
profunda. Enquanto a CUT age como 
um estimulador para o movimento de 
massa, eu acho que a CONCLAT pode 
num certo momento agir como um esti­
mulador, mas depois ela age como um 
refreador, pela performance dos seus 
dirigentes mais conhecidos. Eu não 
consigo conceber a idéia de que esse 
presidente da Confederação das In­
dústrias seja um elemento que esteja 
preocupado em movimentar as mas­
sas. Entendendo o movimento de mas­
sas como elemento de mudanças na 
correiação de forças. No início ele po­
de se movimentar. Tem uma Campa­
nha Salarial, ele é obrigado a chamar a 
massa, para depois quebrar. Mas no 
que ela chama a massa, ele corre o ris­

co e aí que a CUT joga um papel chave. 
A CUT tem que estimular a massa a se 
defrontar contra a direção. A CUT tem 
que saber que a CONCLAT tem influên­
cia na massa, tem um papel determ i­
nante e que nós precisamos conhecer 
essa realidade para ajudar a massa a 
superar eventuais obstáculos que a 
CONCLAT venha a causar. Na relação 
com o governo se apresenta aí um ou­
tro problema, para nós da CUT, pois ele 
vai querer realçar muito mais o papel 
da CONCLAT que o da CUT. Como no 
Brasil há uma ausência de organiza­
ção da base, num certo momento, a re­
ferência do movimento sindical, no pla­
no institucional, pode ser a CONCLAT. 
São questões momentâneas mas que 
atrapalham muito, se a CUT não tiver 
habilidade para se apresentar como 
real liderança.
Na Constituinte, acho que do ponto 

de vista das propostas, as coisas vão 
se complicar porque no terreno da or­
ganização sindical, têm porpostas d i­
vergentes, Nós apoiamos a Convenção 
87, eles não apoiam, nós apoiamos a 
abolição do imposto sindical, eles não 
apoiam, então são as duas questões 
centrais.

A  Q U E S T Ã O  D A  D Í V I D A  E X T E R N A
Sobre a dívida externa, esse proble­

ma já é muito conhecido por nós, no 
movimento sindical. Em primeiro lugar, 
a classe trabalhadora tem que saber 
exatamente o que é isso. O fato mais 
gritante relativo a esse problema, é 
que a classe não tem muito claro o que 
é esse fenômeno da dívida externa. 
Nós devemos para fora, muito bem, 
mas o que é isso? De onde se originou

a dívida? Onde foi aplicado esse mon­
tante de recursos? Quem foram os res­
ponsáveis? Sobre isso a classe tem to­
tal desinformação. Então eu acho que 
o movimento sindical deve começar a 
explicar para o trabalhador o que é is­
so, porque senão ele será engolido em 
discussões abstratas demais. De re­
pente, o governo cria uma situação fic­
tícia, mas que para a classe dominante 
é real, que é um pequeno atrito com o 
FMI e faz disso um alarde enorme e o 
povo pode entrar nessa. E o governo só 
pode estar rolando mais a dívida. Ou 
pode estar acontecendo de fato é capi­
talizar os juros. Alguma coisa desse t i­
po, que não são medidas que vão solu­
cionar o problema. Então eu acho im­
portante que a gente esclareça muito 
bem ao povo, o que que é essa tal de 
dívida externa, a origem, aplicação e 
responsabilidade, saber exatamente 
qual o papel que ela tem. Que às vezes, 
ela não absorve direito o que implica 
esse pagamento da dívida. Para o po­
vo, essa é discussão à parte, não faz 
parte do seu cotidiano. E nós sabemos 
que faz. Esse é o primeiro desafio do 
movimento sindical, é preciso infor­
mar, para depois formar uma consciên­
cia da massa. Então as atividades em 
curso sobre a questão da dívida exter­
na, são de fundamental importância e 
acho que isso vai pegar. Acho que a 
questão da dívida externa é o grande 
problema que existe em escala, senão 
mundial, pelo menos no continente sul 
americano e ele vai ser, em mais ou 
menos tempo, a questão política que 
vai mobilizar amplas massas. Resta 
saber quando.
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0 testemunho 
de d. Jorge 

Marcos

A história c o n t e m p o r â n e a  da Igreja no 
Brasil não pode  ser  escr i t a  s e m  q ue  se  d e s ­
taqu e  a par t i c ipação  de u m  b i spo  — D. J or ­
ge Ma rcos  de Ol iveira —, de San to  Andr é ,  
i dent i f i cado c om as  a n g ú s t i a s  e a sp i r açõ es  
da c l asse  t r aba lhador a.  A segu ir ,  t r echos  
de se u  l ongo  e p r o f undo  d e p o i me n t o  a H e ­
loísa de  S o u z a  Mar t i ns ,  do Pr ogr ama M o v i ­
mento  Operário e Igrejas no ABC ,  do CEDI .

0  B I S P O  N A S  F A V E L A S

Encontrei, em 1946, depois de bispo 
auxiliar do Rio, a oportunidade de fazer 
visitas apostólicas às favelas. Eu v is i­
tei umas 40 favelas, onde eu passava 
uma semana ou dez dias em cada uma; 
apenas não dormia, nem comia dentro 
delas por duas razões: não dormia por­
que eu iria desalojar, não havia onde 
dormir. E o alimento seria muito pesa­
do para eles, todos gostariam de ofere­
cê-lo ao bispo. Eu ia vestido de bispo, 
porque era obrigatório (faixa roxa, cruz 
peitoral, solidéu, todo aquele enfeite 
quase feminino). Subia e encontrava 
gente maravilhosa, fazendeiros na mi­
séria, os melhores macumbeiros do 
Rio, os exploradores do sexo, as donas 
de meretrício das favelas, os valentões 
da favela, os homens da faca (usava-se 
arma de fogo, mas uma faca era me­
lhor para eles porque não fazia baru­
lho). Eu era muito forte e fiquei com fa­
ma de valentão ...
A favela tinha isso de admirável. O 

nome bispo não era conhecido. Eu en­
tão era conhecido como o bicho, não 
se distinguia muito as palavras, elas 
eram muito parecidas. Bispo e bicho 
para aquela gente simples. E, muitas

vezes, eu tui saudado assim: "Exmo. 
Revmo. Sr. Bicho". As professoras es­
creviam e eles liam assim. Felizes e eu 
mais ainda.

0  B I S P O  E O S  C O M U N I S T A S

Conheci os bons lideres comunistas 
daqui e alguns deles eu venero até ho­
je, como Marcos Andreotti, que era o 
diretor do Sindicato dos Metalúrgicos 
e era praticamente um líder comunista. 
Conheci intelectuais do partido aqui, 
coisas que me levaram também a to­
mar muito cuidado com o que eu tinha 
escrito.
Vindo para Santo André eu encontrei 

2 coisas logo de início. Aliás 3, que me 
chamaram demasiadamente a aten­
ção, deixando a igreja de lado. A 1? era 
a multidão avassaladora e inteiramen­
te despreparada que chegava do nor­
deste, de Minas e do sul do estado do 
Rio ... Então era gente muito pobre, ma­
tutos, caipiras, sertanejos, homens 
simples e casados ou não casados ou 
cheios de filhos que chegavam aqui, 
começavam num trabalho sem espe­
cialização nenhuma, carregando ca­
çambas e baldes para a construção 
das fábricas, das indústrias de auto­
móveis ou dos grandes edifícios que já 
se formavam por aqui. Mas muitas ve­
zes eu notei que a fam ília descia por 
um lado do trem na estação de Sto. An­
dré, descia a mulher desciam os filhos 
e o homem nunca descia, ele subia do 
outro lado, iam arranjar trabatho, e dei­
xavam a mulher, gasta pelo tempo, 
sem cálcio ou gasta pelos filhos, sem 
cálcio, sem beleza, sem encanto, de 
roupa, de cabelo, de trato, de rosto, já

seduzido por uma moça sulista que 
eles encontravam na viagem ou nos ca­
minhões. Então esse foi o primeiro pro­
blema que me doeu muito, quer dizer, o 
mau trato ao homem do interior. Feito, 
esse mau trato dado pelos senhores do 
dinheiro que visavam o lucro através 
da mão-de-obra barata. Estavam des­
truindo a personalidade do brasileiro, a 
fam ília do brasileiro e a possibilidade 
de uma promoção daquele homem que 
vinha do interior. Este é o primeiro fato. 
O segundo era o do abandono das 
crianças, na época, chamadas de me­
nores. Os menores. Uma mulher que fi­
cava aí, com 6, 8 filhos ou 3. 4 filhos, 
uma mulher que às vezes era obrigada 
para sobreviver a deixar que a filha le­
vasse assim mais publicamente a vida 
que ela tinha levado com seu homem. 
Então era o inicio assim da prostitu i­
ção da criança, da menina.
E várias vezes, eu tinha assistido a 

inauguração da comarca, vinha o juiz 
auxiliar para cá, várias vezes, eu era 
chamado ao foro para ver se socorria 
uma menina encontrada assim nesta 
situação. Um dia encontrei 4 meninas 
numa sala do fórum improvisado, mais 
inteiramente gastas e aniquiladas 
aquilo me doeu demais, porque eu não 
conhecia isso no Rio, nas favelas, on­
de as meninas, apesar de muitas vezes 
serem seduzidas elas eram tratadas 
com um certo respeito. E aqui eram 
muito jogadas. Claro que havia toda 
forma de abuso mas assim meio às es­
condidas. E aqui no abandono da fam í­
lia elas doíam muito na gente como f i­
gura, figura sofredora.
E o terceiro caso era a violência com
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que qualquer movimento de reivindica­
ção era tratado pela polícia sob o títu lo 
de movimento comunista. Então, uma 
greve era um movimento comunista. 
Eu me lembro que meses depois de eu 
ter chegado aqui eu atendi a um grupo 
de rapazes que tinham feito uma mani­
festação diante de uma fábrica, de 
uma indústria e tinham sido feridos pe­
las costas.

0  L A R  M E N I N O  J E S U S

Com relação às crianças eu tentei 
fundar uma casa, chamei de Lar M.eni- 
no Jesus, que eu queria que fosse em
lar. Então essas crianças sem família 
ou com fam ília que não podiam mantê-
las, nós recolhemos. As primeiras oito 
foi a pedido do juiz. Uma semana de­
pois eu já tinha 40 meninas, sem di­
nheiro. Carregamos colchões nas cos­
tas, fundamos uma casa assim com 
muito ideal, na época era o que havia 
de mais avançado, mas hoje a gente 
tem até acanhamento de dizer, que era 
um internato. Mas um internato dife­
rente, as pessoas eram preparadas co­
mo se fossem mães e permitia-se uma 
certa saída, as crianças iam à escola 
fora, era um escândalo, imagine. Se­
gundo, criei logo depois uma proteção 
às menores gestantes. As mães ou as 
gestantes de primeiro filho, quer dizer, 
já não atendia à que tivesse um segun­
do filho. Uma concepção que eu acha­
va que no primeiro filho em geral era 
uma menina enganada. A do segundo 
filho já era uma certa estabilização na

vida. Ainda hoje a gente sente isso na 
favela. A menina, a mocinha que espe­
ra o primeiro filho, chora. A que espera 
o segundo filho zomba da gente. Muito 
interessante. Mas na época, isso era 
muito mais chocante, na época de 
mais moralismo, de mais severidade. 
Eu comecei com essa obra que chega' 
até hoje, hoje é inteiramente diferente, 
é aberta, é semi-internato, temos qua­
tro grandes obras, uma delas é um cen­
tro social, outra é um centro comunitá­
rio, outra é uma creche semi-internato 
e a outra é um clube. Um grupo de 
atendimento às gestantes das favelas 
que ainda hoje não têm nenhuma no­
ção de relação sexual, não sabem se 
precaver contra as doenças, não sa­
bem cuidar de si mesmo durante a ges­
tação e não sabem se proteger de um 
marido que chega inteiramente eivado 
de doenças e tudo o mais, inclusive do 
amor ao crime. Então é um trabalho in­
teressante, meio delicado, meio ... Tu­
do isso é um trabalho meio sigiloso.

A  " M A R C H A  D A  F A M Í L I A "

—  Aqui ela foi feita contra mim. Por­
que justamente, naquele dia, pessoas 
minhas amigas a quem no domingo eu 
tinha dado a comunhão, passando na 
frente da minha casa, de terço na mão, 
rezando contra os corruptos, mas so­
bretudo contra os subversivos, que t i­
nham invadido a igreja. Eu permiti vá­
rias reuniões na catedral e em outras 
igrejas. E nunca me perdoaram isto. 
Mas as reuniões que eu permitia na

igreja, tinham um outro tipo, tinham 
um sentido um pouquinho diverso. Por­
que nós não incitávamos o povo a vio­
lência armada, nunca. Eu acho que se 
o povo tiver que ir para a violência ar­
mada, tem que ser uma resolução do 
povo, sem que eu defenda, sem que eu 
incremente esta resolução. Porque a 
experiência de todas revoluções que 
eu estudei, a dolorosa experiência, 
desde a revolução francesa, vamos d i­
zer assim, se mataram uns 50 líderes 
de um lado e de outro, mataram cente­
nas de milhares de trabalhadores e de 
pobres. A gente vê isso nos Os Miserá­
veis, de Victor Hugo, e vê isso na histó­
ria.
Depois todas as outras nossas revo­

luções, revolução do Getúlio, a revolu­
ção, nos diversos momentos da revolu­
ção, a revolução de 64, essa para nós 
no Brasil muito pior do que tudo que o 
Getúlio pudesse ter sido. Juntando Ge­
túlio, Jânio, Juscelino, Jango, todos os 
grupos dos presidentes, com todas as 
calúnias ou as verdades que possam 
ter dito contra ele, tudo isso junto não 
significou a metade do que eu vi desta 
revolução, ou que os males que esta re­
volução causou. E sobretudo a perda 
dos direitos constitucionais e que ho­
je, eles nos querem dar de presente. 
Acho coisa mais ridícula do mundo. O 
presidente vai nos dar o direito do voto, 
já imaginou? Que coisa notável, não?
—  Só no Brasil, D. Jorge agora vol­

tando um pouquinho à questão da 
JOC, eu entrevistei alguns militantes e 
eu ouvi lá de alguns que eles foram ex­
comungados por alguns vigários, pela 
sua atuação na JOC. Como é que era 
essa excomunhão, o vigário pode ex­
comungar ou afastar, como é que é is­
so?

A  Q U E D A  D E  J A N G O

—  Muito bem. Mas o Jango caiu por­
que amou demais o Brasil. Se ele tives­
se tentado resistir, eu tenho a impres­
são que ele encontraria não apenas 
muitos elementos das Forças Arma­
das do lado dele mas ele encontraria 
elementos civis e de Brigadas e de Po­
lícia dispostos a lutar. Aqui em São 
Paulo seria um derramamento incrível 
de sangue e no RS, no Rio, PE. Pernam­
buco estava toda com Arraes, estava 
todo aquele grupo muito interessante 
e o Arraes não caiu no mesmo dia do 
Jango, acho que ele caiu uns 2 dias de­
pois. E o que aconteceu de doloroso é 
que os corruptos ficaram e os que 
amavam o Brasil e a maioria desses 
homens que já morreram, todos eles 
morreram pobres, foram todos investi-
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dos como subversivos,a ponto do m i­
nistro Passarinho, senador Passari­
nho, eu admiro a cultura dele e acho 
também que é um homem sincero, ape­
sar de muitas vezes nós, da igreja, fa­
zermos restrições pela posição po líti­
ca e pela formação dele, às atitudes 
que ele tem com relação a fatos lá do 
Norte. Mas ele fez uma declaração d i­
zendo, nós pensávamos, 85% das pes­
soas daquela época com as quais nós 
lutávamos, eram subversivos e só um 
pequeno grupo era de corruptos, hoje 
nós vemos que era o contrário, que os 
corruptos continuaram aqui, ele diz is­
so, continuaram de uma maneira tre­
menda. Para vocês terem uma idéia do 

' que foi a corrupção no Brasil e a cor­
rupção estatal quase que eu diria as­
sim, a corrupção constitucionalizada, 
o Castelo Branco, em 1964, ele pegou 
1000 cruzeiros e transformou em 1.

A  C O R R U P Ç Ã O  C O M  C A S T E L O

—  Dá para se ter uma idéia da corru- 
pução institucionalizada, ou quase, 
dentro da própria constituição, Caste­
lo Branco logo que assumiu o Brasil 
fez a reforma monetária 1000 cruzeiros 
para 1 cruzeiro e equiparou o valor do 
dólar com o cruzeiro. O dólar não che­
gava aos antigos 1000 cruzeiros, eram 
800 cruzeiros, 8 centavos hoje. Então 
na época foi uma gritaria geral, ele 
equiparou o cruzeiro com o dólar. Pas­
sados 20 anos, com o dólar, 1600 cru­
zeiros quer dizer, 1 milhão e 600 mil.
Para vocês terem a noção do que foi 

feito contra o Brasil e o que isso repre­
sentou de esmagamento para a classe 
operária que surgia participando de 
uma reforma no Brasil. Que quando ha­
via uma passeata era o mundo operá­
rio que ia e era uma coisa sem prepara­
ção, eram as mães, com os filhos no 
colo que iam para as ruas. Eram os ho­
mens e as mulheres, eram rapazes, 
eram padres, era toda a realidade bra­
sileira e a grande chefia era por assim 
dizer, uma chefia dos idealistas operá­
rios. Então nesse grande meio assim 
atuante, vivencial, estavamos todos 
nós, estava o cardeal de São Paulo, es­
tava eu, mas não estava a igreja. A 
igreja não estava nesse momento a 
igreja foi, infelizmente, uma grande au­
sente nessa época.

A  I G R E J A  N O S  A N O S  6 4

—  A igreja era uma igreja que usava 
muito da proteção do governo. Em to­
dos os sentidos. Primeiro uma prote­
ção para ela ser ouvida, então, para 
que ela tivesse voz; segundo, uma pro­
teção para as suas ordens; terceiro

uma proteção assim para o seu alto es­
tágio.
Esse é um caso que é interessante 

também. Eu vinha lutando demais em 
68 contra a revolução, eu tinha assisti­
do o AI-5 lá em Brasília e tinha voltado 
arrasado. Eu vim no avião que saiu 40 
minutos depois do outro, levando os 
generais que foram forçar o alto Exér­
cito lá em Brasília, onde muitos gene­
rais se reuniram contra o Márcio Morei­
ra Alves, muita gente do PSD, alguns 
da UDN, caíram, naquela época. P. ex., 
do PSD caiu o Cunha Bueno do PDC 
muitos, nós temos não só o Márcio Mo­
reira Alves que reassumiu mas o Car­
doso, o atual deputado Cardoso do 
PMDB e muitos outros. Eu sai uns 40 
minutos antes do avião, um avião meio 
pesado, mas quando eu cheguei em 
Goiânia não podíamos descer porque o 
avião do comandante da região do Rio, 
não sei se já era o I Exército, então nós 
tivemos que deixar que o avião desces­
se, nós ficamos lá por cima rodando e 
esperando que subisse de novo para o 
nosso avião descer. Então eu vim as­
sim aos trancos e barrancos, voltando 
com a tristeza do AI-5. Na minha pouca 
visão e creio que o Costa e Silva rece­
beu uma boa pancada na cabeça por­
que eu tenho a impressão de ter visto 
uma filmagem dele entrando no avião 
de cabeça cheia de bandagem.
Mas depois do AI-5 nós tivemos uma 

reunião do episcopado e isso causou 
uma repressão muito desagradável, 
hoje eu acho graça e dou graças a 
Deus. O então cardeal, presidente da

CNBB, dom Agnelo Rossi, comunicou 
ao episcopado em reunião, se você pu­
blicar isso, vão dizer que tudo é menti­
ra —  que à noite ia falar o meu amigo 
Hélio Beltrão, filho de um grande ami­
go meu que era Heitor Beltrão uma ex­
pressão da intelectualidade brasileira, 
um excelente escritor, um puritano da 
língua brasileira.
E eu estava muito triste peia perse­

guição a amigos, a padres, inclusive 
aqui na diocese, no Rio, em São Paulo, 
notícias do interior e ele avisou que iria 
falar à noite, para mostrar a possib ili­
dade de uma convivência, de uma ação 
simultânea entre igreja e um novo go­
verno, à noite ia falar o ministro do Pla­
nejamento, Hélio Beltrão. Eu então fui 
lá protestar, dizendo que eu não con­
cordava, dada a situação grave da épo­
ca, da perseguição que havia, e depois 
o ambiente sagrado do episcopado. Eu 
era muito inocente. E logo ele retrucou 
muito vermelho, muito rápido, muito 
eloquente, e eu retruquei também tro­
cando umas palavras amáveis, cordia l­
mente, amáveis, mas um pouquinho 
duras talvez no seu significado e eu to­
mei a maior vaia da minha vida. Uma 
vaia de bispos não é brinquedo, acho 
que poucos no mundo tiveram essa fe­
licidade que eu tive. Tinha sido vaiado 
em sindicatos, mas o sindicato depois 
parava para me ouvir, fui vaiado em vá­
rias faculdades da USP, mas depois os 
universitários paravam para me ouvir, 
fui vaiado em comícios mas depois, to­
do mundo parava para me ouvir. Mas lá 
não, lá não foi possível.
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TRABALHADORES

A Pastora! Operária 
e a CLAT

U m a  nota c om o título "Pos i çã o  da C o ­
mi ssão  Naciona) de Pastoral  Operária a r e s ­
peito da C L A T "  (Central  La t i no- Ame ri cana  
de Traba lhadores)  foi d i vu lg ada ,  dia 6 de 
outubro  p a s s a d o ,  e m  Du qu e  de Cax i as  (RJ) 
pela e xecu t i va  naciona l  d e s s e  o r g a n i s m o  li­
ga do  á C N B B .  Eis a i ntegra do d o c u m e n t o ,  
pub l i cado  no exato  m o m e n t o  e m q ue  a c e n ­
tral democra ta - cr i s t ã ,  c om se d e  e m C a ra ­
cas ,  procura  ampl i ar ,  de toda s  as  f o r ma s ,  
sua  pe ne tr açã o entre os t r ab a l hador es  b ra ­
si leiros:

A Comissão Nacional de Pastoral 
fto p e rá r ia  não apóia qualquer ini­
ciativa que signifique incentivo à im­
plantação da CLAT ou de entidades )i-

gadas a essa Central Sindical no Brasil 
pelas razões seguintes:
—  A CLAT, seguindo a proposta de 
orientação democrata-cristã da CMT 
(Confederação Mundial de Trabalhado­
res) à qual é filiada, propõe para a 
América Latina e para o Brasil a cria­
ção de uma Central Sindical ou de um 
chamado "espaço alternativo", que 
tentaria reunir os cristãos e "democra­
ta-cristãos" engajados no movimento 
sindical.
—  Esta posição, ao nosso ver, embasa- 
se:
—- numa eclesiologia pré-conciliar 

que "separa" a Igreja do "mundo" e 
preocupa-se em construir estruturas 
próprias para a atuação dos cristãos

engajados socialmente (partidos cris­
tãos, sindicatos cristãos, etc.)
—  numa visão ideoiógica que divide 

o mundo em dois grandes blocos mo­
nolíticos (socialista e capitalista), aos 
moldes do processo da "guerra-fria" e 
aponta como saída uma alternativa 
"terce iris ta", o que vale dizer que os 
.c r is tã o s  devem c r ia r uma 
"terceira-via" de solução para os pro­
blemas políticos e econômicos mun­
diais.
—  Esse posicionamento ideológico 
tem trazido consequências práticas 
que se identificam com facilidade na 
prática desenvolvida pela Clat na Amé­
rica Latina:
a) A posição "terce iris ta " na realidade 
torna-se um "anticomunismo" doentio, 
onde o conceito de "democracia" aca­
ba por identificar-se perfeitamente 
com o conceito de democracia liberal, 
e que, portanto, acaba carreando água 
para o moinho da manutenção do "sta- 
tus quo" capitalista.
Nesse sentido a Clat tem tido uma 

análise desfocada do movimento sindi­
cal brasileiro, taxando de comunistas 
a todos aqueles que não concordam 
com sua análise e aliando-se a setores 
reacionários (caso por exemplo do sin­
dicato dos bancários de Curitiba, onde 
o assessor da Clat-lpros, Ruy Brito, as­
sessorou a conduta do presidente do 
sindicato bancário que desmobilizou a 
greve da categoria, num total desres­
peito à base).
Ainda nesta perspectiva a conduta 

da Clat na Nicarágua, em El Salvador e 
na República Dominicana tem sido a 
de dividir o movimento operário, em no­
me de princípios democráticos, mas 
favorecendo na prática a política de 
dominadores internos ou externos.
b) Dada a dificuldade de penetração no 
Brasil, a Clat, através do Ipros criado 
como seu ponta-de-iança no Brasil, 
tem tido uma prática no mínimo duvi­
dosa e oportunista em seu contato 
com pessoas (sindicalistas) e entida­
des. Por várias vezes, algumas entida-
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des e pessoas a contragosto, viram 
seu nome envolvido pela Clat em ma­
nobras que tentavam conseguir prestí­
gio, citando estas entidades como par­
ticipantes ou simpatizantes da Clat. É 
o caso da ACO Nacional e da FNT, de 
São Paulo-Osasco —  (ver documento 
anexo).
c) Um outro exemplo de prática repro­
vável e pouco coerente com os princí­
pios cristãos é a maneira como se tem 
desenvolvido o processo de cooptação 
de novos sindicalistas pelo Ipros-Clat. 
Muitos dirigentes sindicais tem sido vi­
sitado por elementos ligados a essa or­
ganização, recebem propostas de via­
gens, ajuda e cursos de assessoria, 
sem que nunca se explicite qual o obje­
tivo final de tal tipo de "ajuda". Quan­
do a pessoa toma consciência do sig­
nificado reai de tal ação, seu nome já 
está largamente envolvido.
d) O desrespeito ao estágio do movi­
mento operário brasileiro e à maneira 
como aqui se tem conduzido os cris­
tãos engajados no movimento sindical 
é ilustrado pelo exemplo da organiza­
ção desta próxima III Conferência so­
bre Direitos Humanos, a se realizar no 
Rio de Janeiro em dezembro.
Os centros de defesa de direitos hu­

manos e, por exemplo, a Comissão 
Pontifícia de Justiça e Paz de São Pau­
lo, que são as entidades que tem de fa­

to atuado nesse campo, não foram 
consultadas em nenhum momento. 
Trata-se de uma tática para se criar no 
País uma atmosfera positiva para uma 
entidade que aparentemente seria "de­
fensora" dos direitos humanos.
A transposição do modelo sindical 

europeu para a América Latina só po­
deria determinar esse tipo de conduta 
que, a longo prazo, significa um grave 
risco para a participação dos cristãos 
no movimento social. A prosperar essa 
visão e sua consequente organização, 
é possível que se crie uma grave divi­
são entre os cristãos envolvidos no 
movimento social e dentro da própria 
Igreja no Brasil. Por isso decidimos 
combater politicamente essa tendên­
cia, dentro de um princípio elevado, e 
negando-nos a qualquer tipo de retalia­
ção pessoal.
A ALTERNATIVA sustentada e prati­

cada pela Comissão Nacional de Pas­
toral Operária através de suas bases 
tem sido muito clara:
O CRISTÃO ENQUANTO FERMEN­

TO E SAL. deve estar dentro da massa, 
dentro das lutas e das estruturas cria­
das peto conjunto do movimento social 
(e não apenas pelos cristãos). As estru­
turas criadas pelos cristãos (movimen­
tos, serviços pastorais) não tem um 
fim em si mesmo, mas existem em fun­
ção de possibilitar e auxiliar a m ilitân­

cia dos cristãos dentro dos movimen­
tos sociais.
O trabalhador cristão, deve lutar om­

bro a ombro, lado a lado com os com­
panheiros das mais diversas tendên­
cias, testemunhando na luta do dia a 
dia o evangelho, a presença do Cristo e 
contribuindo para a construção do pro­
jeto da CLASSE TRABALHADORA (e 
não apenas dos cristãos).
A Pastoral Operária e os cristãos no 

Brasil tem tido já historicamente uma 
prática nessa perspectiva, contribu in­
do decisivamente para o avanço do 
movimento operário brasileiro, iden tifi­
cando-se com uma linha sindical com­
bativa, democrática, classista e que se 
organiza pela base.
Nesse sentido a Pastoral Operária 

Nacional vê com satisfação o atual es­
forço realizado pelas duas centrais sin­
dicais brasileiras, Cut e Conclat, em 
unir seus esforços em torno de bandei­
ras de luta bastante claras e necessá­
rias para os trabalhadores brasileiros, 
como REAJUSTE TRIMESTRAL, RE­
FORMA AGRÁRIA, SALÁRIO DESEM­
PREGO E REDUÇÃO DA JORNADA DE 
TRABALHO. É através dessa unidade 
na prática de luta que se constrói o 
processo unitário de libertação da 
classe trabalhadora brasileira. É aí 
dentro que o cristão deve estar e con­
tribuir!
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TRABALHADORES

Ctasse Trabaihadora e !greja

Executiva Naciorta) da 
Pastora) Operária

BC Paulista, 1980. Greve dos tra- 
balhadores Metalúrgicos. 40 dias 

de luta, cie organização que avança. 
Ante a intransigência patronal e a re­
pressão do Governo Militar, cresce o 
apoio solidário da população ao movi­
mento grevista.
O Estádio de Vila Euclides, pálco de 

grandes assembléias dos trabalhado­
res. é interditado pela repressão poli­
cial. O Paço Municipal também fora 
impedido.
Dom Cláudio Hummes, Bispo da 

Diocese de Santo André, não tem dúvi­
das: abre as portas da Igreja Matriz de 
São Bernardo do Campo e da própria 
Catedral de Santo André para que os 
metalúrgicos realizem ali suas assem­
bléias. Todas as igrejas da Diocese 
são colocadas à disposição dos traba­
lhadores para que instalem em suas 
dependências o Fundo de Greve.
Ante a. persistência do impasse, 

Dom Cláudio Hummes é chamado a in­
termediar as negociações entre traba­
lhadores e patrões. Na primeira reu­
nião a que comparece, Dom Cláudio 
Hummes toma assento à mesa ao lado 
dos trabalhadores e não à cabeceira 
da mesa...Questionado por um dos re­

presentantes do setor patronal, Dom 
Cláudio responde com clareza meridia­
na que a Igreja havia feito uma opção...
São Bernardo do Campo, 1984. O 

Centro de Convenções "Vera Cruz" é 
palco não mais de uma ficção cinema­
tográfica, mas do Congresso Nacional 
da Classe Trabalhadora que fundaria a 
CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADO­
RES.
Mais de 5 mil trabalhadores se espa­

lham pelas dependências do gigantes­
co paviihão. Gente de todos os recan­
tos do País, do campo e da cidade. Diri­
gentes sindicais e m ilitantes de base 
unidos na tentativa de reforçar o polo 
sindical combativo, classista, demcrá- 
tico e organizado pela base. Andando 
entre aqueles grupos e conversando 
com as pessoas, uma constatação tor­
nava-se logo muito nítida: impressio­
nante o número de sindicalistas ali 
presentes que tinham uma ligação 
com a Igreja, através da participação 
nas Cebs, nos serviços pastorais diver­
sos ou num dos movimentos de Igreja 
ligados à Classe Trabalhadora...
E havia mesmo o caso da delegação 

do Ceará, cuja viagem foi basicamente 
viabilizada pelo Cardeal Arcebispo de 
Fortaleza, Dom Aloísio Lorscheider 
que financ iou a vinda de dois 
ônibus...E os próprios delegados cea­

renses destacavam o fato de que Dom 
Aloisio em nenhum momento quis sa­
ber se os trabalhadores que utilizariam 
os ônibus para vir ao Congresso t i­
nham algum tipo de ligação formal 
com a Igreja...
Estes fatos, que sem dúvida deixa­

riam perplexos um Marx redivivo ou 
qualquer um dos críticos da religião do 
século passado, tem um valor simbóli­
co que ultrapassa as circunstâncias 
históricas em que ocorreram.
Na realidade estes fatos —  e pode­

ríamos citar inúmeros —  são como 
que um sinal —  Sacramento —  de um 
novo momento das relações entrè a 
Classe Trabalhadora e a Igreja neste 
País.
Estes acontecimentos, na realidade, 

crescem em importância porque não 
ocorrem num momento isolado, mas 
são o resultado de uma longa caminha­
da, cheia de contradições, sofrimentos 
e ambiguidades...

IRONIAS DA HISTÓRIA
O atual momento das relações entre 

a Classe Trabalhadora Brasileira e a 
Igreja é fruto de um processo histórico 
de avanço que encerra algumas deter­
minantes bastante precisas:
—  A própria evolução do movimento 

operário e camponês, o crescimento
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da organização de um novo sindica lis­
mo democrático, classista, combativo 
e organizado pela base;
—  A crescente participação dos 

cristãos —  sobretudo os cristãos m ili­
tantes nos serviços pastorais e movi­
mentos de Igreja —  no movimento sin­
dical, popular e político. Uma partic i­
pação que veio crescendo em número 
e em qualidade. Os cristãos amadure­
cem uma nova perspectiva. Estão pre­
sentes nas lutas sociais lado a lado 
com companheiros das mais diversas 
tendências políticas e credos, buscan­
do ser sal e fermento dentro da massa. 
Abandona-se progressivamente a vi­
são de composição de uma "cristanda­
de", da criação de estruturas próprias, 
cristãs (sindicatos cristãos, partidos 
cristãos...), buscando-se ser cristão 
dentro das estruturas criadas pela pró­
pria classe Trabalhadora.
—  O avanço do conjunto da Igreja. 

Se é verdade que historicamente a 
Igreja esteve envolvida muito mais 
com os setores dominantes, é inegável 
que nos últimos tempos a situação 
tende a se alterar. A própria evolução 
das lutas sociais que sensibilizam os 
setores da Igreja mais abertos; o avan­
ço da pesquisa e reflexão teológica 
consagrado num primeiro momento no 
concilio Vaticano II e depois em Medel- 
lin e Puebla; o desenvolvimento da 
Teologia da Libertação e o crescimen­
to de uma corrente de inserção popular 
dentro da vida Religiosa foram fatores 
que contribuiram para uma efetiva mu­
dança no posicionamento da Igreja; 
tanto a Conferência Episcopal Católi­
ca (CNBB) como as direções das Igre­
jas Evangélicas foram avançando no 
sentido de uma atuação destacada 
dentro do conjunto das lutas sociais 
do País.
E neste sentido, ironicamente, o gol­

pe de estado de 64 que reprimiu, perse­
guiu e assassinou militantes do movi­
mento operário e da própria Igreja, pro­
porcionaria uma intensificação das re­
lações entre a Igreja e a Classe Traba­
lhadora.

R E A Ç Ã O  D O S  T R A B A L H A D O R E S

Via de regra, até muito recentemen­
te, poderia se dizer que a reação funda­
mental dos trabalhadores em relação à 
Igreja era uma reação de indiferença. 
Uma indiferença desconfiada, por par­
te do setor mais atuante do movimento 
operário e camponês que conheceu a 
atuação histórica da Igreja tradicional 
(baseada nos princípios da democra­
cia cristã, criando estruturas como o 
Círculo Operário Católico e a nível Lati­
no-Americano a Clat (Central latino-a­
mericana de Trabalhadores), cuja atua­

ção tradicionalmente acabou por favo­
recer os setores reacionários). E uma 
indiferença desinteressada por parte 
do setor menos organizado da classe 
trabalhadora, que não se identifica na 
Igreja, em sua linguagem, em sua litu r­
gia, em sua proposta e que faz parte 
dessa imensa maioria da população, 
que, embora muito religiosa, tem pou­
ca ligação efetiva com uma igreja de­
terminada.
Este quadro tende a se alterar. Os 

trabalhadores tem se mostrado muito 
sensíveis à mudança de atitude da

Igreja. O apoio, o acompanhamento, a 
solidariedade que setores das diversas 
igrejas tem manifestado ao movimento 
operário; a mudança de estilo da vida 
das igrejas, o compromisso com os po­
bres, a inserção nos meios populares, 
tem alterado substancialmente esta 
relação e hoje pode-se dizer com segu­
rança que cresceu enormemente a cre­
dibilidade da Igreja dentro da Classe 
Trabalhadora.
Atitudes como a de Dom Cláudio e 

Dom Aloísio, o testemunho diário dos 
cristãos engajados no movimento sin­
dical, popular e político, criam um novo 
espaço e um novo clima neste relacio­
namento.
É evidente que as contradições per­

sistam. De ambos os lados. Do lado do 
movimento operário e camponês per­
sistem desconfianças e persistem

mesmo certos preconceitos em rela­
ção à Igreja. Preconceitos muitas ve­
zes baseados na história e outras ve­
zes alimentados por certo estrabismo 
de setores da esquerda que teimam em 
não se dar conta da evolução vivida pe­
la própria Igreja no campo de sua atua­
ção social.
Por parte da Igreja, as atitudes de 

apoio e abertura não são globais e, 
pior, tendem a sofrer um combate in­
terno por parte dos setores organiza­
dos do conservadorismo cada vez mais 
agressivos. Não há como não ver com 
preocupação, por exemplo, retomada 
da tentativa de se implantar no Brasil 
entidades ligadas à CLAT, que, embora 
revestida de uma nova linguagem pro­
gressista, mantém fundamentalmente 
um projeto democrata cristão conser­
vador.

P E R S P E C T I V A S

Apesar de tudo, o momento é de 
alento e esperança. De combativa es­
perança!
Os trabalhadores não esperam da 

Igreja o comando de suas lutas. Nem 
pedem tampouco que a Igreja venha 
lhes dizer o que deve ser feito. Mas pe­
dem das Igrejas e dos cristãos o com­
panheirismo da caminhada. A coragem 
de por-se a caminho, junto com a Clas­
se Trabalhadora, apoiando, questio­
nando, lutando junto, colaborando na 
montagem do projeto de transforma­
ção que a própria Classe vai elaboran­
do a partir de suas lutas.
Este relacionamento adulto, maduro 

e fraterno só poderá enriquecer o movi­
mento operário e a própria Igreja. São 
muitos os benefícios mútuos advindos 
dessa aproximação. Além do valor pro­
priamente teológico que a evangeliza­
ção propicia aos trabalhadores, há to­
do um apoio moral, cultural e mesmo 
material (locais de encontro, recursos 
humanos) que a Igreja pode passar ao 
movimento operário. Em contraparti­
da, a convivência estreita com os tra­
balhadores ajuda a Igreja a redescobrir 
valores fundamentais, questiona sua 
fidelidade ao evangelho e contribui pa­
ra o avanço de dimensões como o Ecu­
menismo. É a partir de práticas conjun­
tas que o ecumenismo tem evoluído 
mais nos últimos tempos. Ao consa­
grar-se ao serviço aos oprimidos, os ir­
mãos descobrem sua unidade profun­
da e vencem obstáculos outrora apa­
rentemente intransponíveis. Sinal sig­
nificativo desta evolução é a eleição 
de um Pastor da Igreja Evangélica de 
Confissão Luterana no Brasil para a vi­
ce-presidência da Comissão Pastoral 
da Terra, durante a Assembléia Nacio­
nal da CPT em agosto último.
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TRABALHADORES

Os evangéücos e a greve: 
um artigo de 1920

No mo m e n t o  e m q ue  ocorrem mui tas  
g r ev es ,  na con t i nu id ade  da iuta dos  t r a b a ­
l hadores  u rba nos  e rurais  por me lhores  
c on d i çõe s  de v ida ,  é opor tuno  retomar  um 
art igo de 1920,  int i tulado A G r e v e " ,  e s ­
crito pelo re ve re ndo  Wi l l iam B o w m a n  Lee,  
pu bl i cado  no "Expos i tor  Cr i s t ão" ,  e m  22 
de janeiro da qu e l e  ano.  É ma nt i da  a orto­
graf ia da ép oca .  0 esse nc i a l  é pe rce be r  a 
con sc i ê n c i a  do autor qu an t o  á p r ob l emá t i ca  
social  n aq ue l a  é poca  e a a tua l i dade  d e ss a  
qu es tão .

A  G R E V E

O "Expositor" publicou na primeira 
página da capa do seu número 44 do 
anno passado os 18 artigos do pro- 
gramma social adoptado pela Federa­
ção das Egrejas de Christo nos Esta­
dos Unidos da América. Quasi toda a 
imprensa evangélica fez o mesmo, e 
muitos dos grandes diários do país, 
também, publicaram a declaração.
Algumas assembléas officiaes das 

egrejas evangélicas adoptaram estes 
artigos, por voto unanime,
Isto quer dizer que a consciência 

das egrejas evangélicas tanto nos Es­
tados Unidos como no Brasil esta de- 
pertada, e que as Egrejas têm convic­
ções formuladas sobre a questão so­
cial.
Não pertencemos a nenhum partido 

político, mas como orgam da Egreja 
Methodisfa a nossa attitude já está 
bem definida.
Não temos odio dos chefes indus- 

triaes, nem do capital, mas a Egreja 
não póde mais ficar calada sobre as 
questões que tocam, de perto, a vida 
dos que vivem pelo suor do seu rosto. É 
a classe esquecida até aqui; é a classe 
cujos interesses são desprezados ou 
assaltados, e a conciência dos que as­
sim fazem não lhes condemna.
Os que tiram a sua subsistência pe­

los braços de outrem, em regra geral, 
não sentem vivo interesse pelo bem es­
tar e melhoramento social da classe 
operária.
É preciso que isto mude.
Enquanto escrevemos estas linhas, 

ha 5.000 operários em greve na cidade 
de Juiz de Fóra, Minas.
Eles reclamam o dia de 8 horas e o

augmento de 50% nos serões. O dia de 
oito horas não augmenta a renda do 
operário, somente lhes dá mais folga. 
Oito horas de trabalho bem remunera­
do é sufficiente para manutenção do 
operário. É verdade que diminue a pro- 
ducção da fabrica em 20%. Quando fôr 
preciso augmentar duas horas de se­
rão, então o operário receberá mais 37 
1/2% de ordenado. Se os industriaes 
são tão prosperos que exigem 10 horas 
de trabalho por dia, então é mais justo 
que o produto desta prosperidade sejá 
repartido com o operário.
Achamos os pedidos muito razoá­

veis. Nem sabemos como o operário 
foi tão modesto, nem como tem espe­
rado com tanta paciência.
As razões dadas pelos industriaes 

na sua recusa não convencem a nin­
guém. Dizer quea hora é inoppoturna, é 
ignorar o estado mental do mundo nes­
te momento, ou suppor que os operá­
rios o ignorem. É supor que os operá­
rios nada saibam dos lucros escanda­
losos que o seu braço tem produzido 
para os patrões nestes últimos quatro 
anuos. É supor que o operário brazilei- 
ro seja tão differente dos do resto do

mundo, que assista ao enriquecimento 
dos patrões e continue contente na 
sua penúria, e suporte a crescente ca- 
ristia da vida com o mesmo salario. 
Inoppoturna! É o mesmo grito de sem­
pre. Desde que o mundo é mundo, nun­
ca houve um levantamento para a rei­
vindicação de direitos, que não fosse 
inopportuno ou injusto ou mal pensa­
do, na bocca dos outros. Quando não 
resta mais uma sombra de razão con­
tra as reivindicações, sahem com esta 
—  "são inopportunas". São justas, 
sim, mas devem ser apresentadas da­
qui a seis meses.
Até aqui a greve é pacífica e ordeira, 

apezar das ruas estarem cheias de ca­
rabinas embaladas, o que não nos pa­
rece muito pacífico.
Façamos votos que os industriaes 

de Juiz de Fóra pensem melhor e con­
cedam os pedidos dos operários de um 
dia de oito horas, e o argumento de 509 
nos serões.
A Princeza de Minas tem uma ex- 

plendida opportunidade de abrir o ca­
minho para a solução da vibrante ques­
tão social que está abalando o mundo.
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0 significado 
do Dia do Descanso
A  igreja Evangélica de Confissão Lu- 

terna no Brasil, IECLB, está publi­
cando documento aliando-se à luta 
dos trabalhadores por 40 horas sema­
nais, por melhores condições de salá­
rios. Entendendo também, que este po­
de ser um dos pontos de partida para 
se estabelecer uma análise mais pro­
funda sob re a re la ç ã o 
Trabalhador/Trabalho/Capital/Descan- 
so. E também uma contribuição dos 
critãos evangélicos, que se inspiram 
na palavra e se fortalecem e orientam 
nos Sacramentos, pois se sabem com­
prometidos com a Verdade e a Vida, 
para que, na sociedade brasileira, a 
prátfca da Justiça se torne concreta.
O documento "O SIGNIFICADO DO 

DIA DO DESCANSO" resulta de estu­
dos elaborados pela Comissão Teoló­
gica da IECLB, tema incluído do XIV 
Concílio Geral, realizado em Marechal 
Cândido Rondon, Paraná, a partir de 
uma realidade vivida na II Região Ecle­
siástica. Em relatório da Região, 
destaca-se que ali, cada vez mais, vem 
se sentindo a desestabilização das fa­
mílias, provocadas pela necessidade 
de o casal desempenhar atividades 
profissionais na indústria, comércio, 
serviços públicos e agricultura. Porém, 
o XIV Concílio entendeu que este fenô­
meno não se restringe apenas à II Re, 
mas se verifica em toda a sociedade 
brasileira e em todo o mundo indus­
trial.
No aprofundamento da reflexão so­

bre a relação TRABALHO e DESCAN­
SO, e sobre a santificação do dia de 
descanso, conforme o terceiro manda­
mento, conclui-se que o modelo de so­
ciedade brasileira entende produção 
como sinônimo de qualidade de vida, 
sobretudo o TER ao SER. E, nesta 
questão, não deveríamos ser orienta­
dos pelo fatalismo nem pela indiferen­
ça, mas pela palavra do Senhor. Só 
deste modo estaríamos proclamando 
evangélicamente o 3.° mandamento. A 
seguir, alguns trechos do documento:
Cada pessoa que trabalha precisa 

também descansar para recuperar for­
ças para seu labor diário. No Brasil, pa­
ra determinadas ciasses de pessoas, o 
descanso constitui um problema pre­
mente, devido a diversos fatores. O

operário frequentemente tem seu pe­
ríodo diário de descanso bastante re­
duzido, gasta muito com a locomoção, 
além das despesas que tem com as 
passagens. Em consequência, muitas 
vezes está ausente de casa e do conví­
vio com seus familiares durante 12, 14 
ou mais horas. Para o agricultor assa­
lariado, também chamado bóia-fria, a 
situação geralmente não é diferente.
O operário também está sendo pre­

judicado e sacrificado pela atual po líti­
ca de achatamento salarial. A remune­
ração insuficiente de seu trabalho faz 
com que também outros membros de 
sua fam ília precisem exercer uma ativ i­
dade remunerada.

A  S E M A N A

Já nos tempos remotos, os judeus 
conheciam o período de sete dias, ou 
seja, a semana. A palavra "semana" 
provém da palavra latina septmana, de­
rivada de septem, que significa sete. O 
cristianismo aceitou a semana dos ju­
deus, inclusive a contagem dos dias, 
sendo o atual domingo, o 1° dia, e o di­
vulgou, sobretudo, no âmbito da assim 
chamada cultura ocidental. A subdivi­
são do tempo em períodos iguais, co­
nhecida em muitos povos, tem a fina li­
dade de organizar a vida das pessoas 
dentro da comunhão maior à qual per­
tencem - tribo, povo, sociedade. Em es­
pecial, serve para possibilitar a satisfa­
ção de determinadas necessidades da 
comunhão maior. São geralmente ne­
cessidades de caráter social ou econô­
mico.

0  T R A B A L H O  N O  A N T I G O  T E S T A M E N T O

Segundo o Antigo Testamento, o 
tempo da pessoa é acima de tudo, uma 
dádiva de Deus, o Criador. Inclui o es­
paço para o trabalho e para o descan­
so, respectivamente.

0  O O M I N G O  N O S  P R I M Ó R D I O S  DO 
C R I S T I A N I S M O

Jesus e os apóstolos observaram o 
costume judaico do sábado como dia 
de descanso. Mas Jesus entendeu o 
sábado não como lei imutável, e sim, 
com dádiva para o ser humano (Mc 
2,27). Jesus mesmo é maior que o sá­
bado (MC 2,28). Também o apóstolo 
Paulo afirma a liberdade dos cristãos

em Cristo, frente ao sábado entendido 
como lei (Rm 15.5a.6a,7-9: Col. 2.16).

0  D I A  D O  D E S C A N S O  D E  L U T E R O

Segundo Lutero, a própria natureza 
"ensina e requer" o descanso como 
um direito fundamental e uma necessi­
dade básica das massas trabalhado­
ras, pois precisam recuperar forças pa­
ra o trabalho. Mas Lutero não se ocupa 
muito com a questão do descanso co­
mo tal. Constata que existem dias li­
vres de trabalho e pergunta: o que fa­
zer com eles?

0  D E S C A N S O  N O  S I S T E M A  D A  " S E M A N A  
C O R R I D A "

A não coincidência do período de 
folga do trabalhador com o domingo, 
isola-o das demais pessoas que vivem 
no ritmo normal da semana. Entrega-o 
à ociosidade individualizada. Não per­
mite o desenvolvimento pessoal, pois 
dificu lta a participação em grupos de 
reflexão sobre sua realidade como in­
divíduo e membro da sociedade. D ifi­
culta também o acesso a novas apren­
dizagens e ao aperfeiçoamento profis­
sional.
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O Vaticano e o Sínodo

Do "aggiomamento" 
a restauração

Enrique Dussei
] o final do Concílio Vaticano II o la- 
tim, língua incompreensível para a 

maioria do povo cristão, depois de 
mais de mil anos de vigência, deu iugar 
à língua vernácula de cada cultura, 
sendo compreensível e falada pelo 
"Povo de Deus" - A Igreja que conde­
nava defensivamente o mundo - o aco­
lheu generosa e com otimismo. Um 
vento de esperança atravessou a Igreja 
conduzida por João XXIII. A divisão en­
tre cristãos, depois de cinco séculos, 
recebeu no ecumenismo um sinal pro­
fundo e respeitoso de unidade. O Papa 
daquele tempo comoveu toda a huma­
nidade, os "homens de boa vontade" 
do mundo com um espírito humilde e 
de simpatia. A Populorum Progressio 
de Paulo VI abriu as portas a novos 
compromissos sociais. A liberdade de 
consciência sepultou o Sytlabus cheio 
de condenações. A eclesiologia do 
"Povo de Deus" e da "colegialidade" 
episcopal fez passar a comunidade fra­
terna sobre o frio jurisdicismo do direi­
to. A África, e a Ásia, foram recebidas 
com suas culturas diferentes. Na Amé­

rica Latina, a conferência de Medellín 
(1968) alcançou ressonâncias insus- 
peitadas, tendo consciência de inau­
gurar uma positiva e nova etapa da his­
tória da Igreja.
Nem Trento, em seu tempo, conse­

guiu um efeito evangelizador tão pro­
fundo como o Concílio que concluiu 
em 1965.
Por isso, é escandaloso e desorien- 

tador dizer para o povo cristão que "é 
incontestável indicar que os últimos 
vinte anos têm sido decididamente 
desfavoráveis para a Igreja Católica. 
Os resultados que sucedem o Concílio 
são cruelmente opostos à esperança 
de todos, começando pelo próprio Pa­
pa João XXIII e Paulo VI. Os cristãos 
são novamente uma minoria (!), menor 
ainda que todos os tempos desde a an­
tiguidade" (p. 27).
Os únicos sinais de renovação des­

tes anos são alguns movimentos ex­
clusivos da pequena burguesia dos 
países ricos ocidentais: cursilhos, fo- 
colari, catecumenato, comunhão e li­
bertação, esquecendo o cardeal Rat­
zinger citar a Opus Dei. Nenhuma pala­

vra sobre as centenas de milhões de 
Comunidades Eclesiais de Base.
Aconselha aos bispos a se mante­

rem na "responsabilidade individual 
ante à Conferência Episcopal que "po­
de cair no anonimato", na democracia 
só de aparência" (p.61), já que a "ver­
dade" não resulta das "votações", das 
maiorias que são arrastadas pela "lei 
do grupo" (p. 67). A isto ficou reduzida 
a "colegialidade", conquista funda­
mental do Concílio? É este o "esp írito " 
triste, defensivo, condenatório, des­
confiado e negativo ante às obras evi­
dentes da renovação do Espírito nes­
tes vinte anos que se deseja impor nes­
te próximo Sínodo Romano? Será a ce­
lebração do Grande Concilio do século 
XX ou o começo da "Restauração" a 
partir de uma concepção m inoritária e 
elitis ta que deseja impor sua própria 
interpretação, exclusiva e estreita, co­
mo a "verdadeira" interpretação do 
"verdeiro" Concílio?

Enrique Dussel, filósofo e teólogo argenti­
no, é presidente da CEHtLA (Comissão de 
Estudos de História da Igreja na América 
Latina).

U m  vento  de  e s p e r a n ç a  a t rave ss ou  a igreja c o n d u z id a  por  João XXIII.
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BRAS!L

Reforma Agrária: 
a tática da iiusão

0 decreto  a s s i n a d o ,  dia 10 de ou tu bro  
pa s sa do ,  pelo p r es i de nt e  S a r n e y ,  n ão  s o ­
me nte  não pr omover á a Re torma Agrár ia ,  
c omo t a m b é m  vai  t irar os p o u co s  a s p e c t o s  
bons  q u e  havia no Esta tu to  da Terra.  Esta 
ava l iação  é do M o v i m e n t o  dos  T r a b a l h a d o ­
res Rurais  S e m  Terra,  a c r e s c e n t a n d o  qu e ,  
com a r enúnc i a  do pr es i de n t e  do I NC RA ,  
José  G om e s  da S i l va ,  f i cou ma is  clara a t á ­
t ica do gove rno  da " V e l h a  R e p ú b l i c a "  (a 
e x p re ss ão  é u s a d a  pr op os i t a lme nt e  pelo 
Mov ime nto)  q ue  p r e t e n de  i ludir,  c o m  d e ­
m a go g i a s ,  os t r ab a lh a do r es  rurais  e ,  na 
prát ica,  não f a zer  n a d a .  S e g u n d o  os S e m  
Terra,  " o s  l a t i fundiár ios  é q ue  m a n d a m  no 
governo  e f i zeram o d e c r e t o " .  A se gu i r ,  as 
a l terações no PNRA (Plano Nac i ona l  de  R e ­
forma Agrária) do go ve r no ,  na ava l i ação  
dos S e m  Terra:

1. Priorizar as terras públicas em vez 
das privadas como prioritárias para a 
Reforma Agrária.
2. Os Órgãos púbiicos terão até 180 
dias para fazer o levantamento das ter­
ras públicas prioritárias para a RA. 
Com isto o governo ganha mais tempo.
3. Acaba com a participação dos as­
sentados nas decisões, especialmente 
no que toca a forma de posse e de uso 
da terra. Com isto, fica praticamente 
afastada a possibilidade da explora 
ção coletiva da terra.
4. Priorizar a "negociação" para desa­
propriar terras particulares, ou seja, 
entrar no desgastante debate para sa­
ber se a terra é produtiva ou não e se é 
prioritária ou não para fins de RA. Na 
primeira versão, o PNRA dizia o seguin­
te: "O instrumento para garantir a fun­
ção social da terra será, principalmen­
te, a desapropriação por interesse so­
cial". Agora, o que determina se a terra 
está cumprindo com sua função social 
é a negociação.
5. As áreas de conflitos não são mais 
consideradas prioritárias para fins de 
RA.
6. As áreas com fortes incidências de 
parceiros e arrendatários não são mais 
prioritárias para fins de RA. Com isto o 
governo reforça o trabaiho assalariado 
no campo, em vez de tornar mais pes 
soas proprietários de terra.

OBS: A decisão de não delim itar as 
áreas prioritárias para fins de RA con­
traria Artigo 34 Paragráfo 1.° do Estatu- 
do da Terra. (Conforme o Jorna! da Tar­
de de 11/10/85).
7. As desapropriações serão evitadas, 
de acordo com o decreto, "mesmo 
quando os imóveis rurais forem classi­
ficados de acordo com o § V do art. 4.° 
do ET". Esse § trata dos latifúndios, 
definidos como imóveis que excedam 
a dimensão máxima fixada pela lei e 
que, mesmo não excendendo o limite, 
e tendo uma área igual ou superior à di­
mensão do módulo de propriedade ru- 
rat, sejam mantidos inexplorados em 
relação às possibilidades físicas, eco­
nômicas e sociais do meio para fins 
especulativos, ou seja, deficiente ou 
inadequadamente explorado, de modo 
a vedar-ihe a inclusão no conceito de 
empresa rural. (Jornal da Tarde de 
11/10/85), Pág. 12).
8. SOBRE O GETAT: Na primeira ver­
são, suas atividades seriam absorvi­
das peio INCRA.
Nesta versão,fala da criação de um 

grupo de trabalho para estudar a situa­
ção do GETAT e GEBAM. (importante:

troca absorver por estudar = ganhar 
tempo).
9. Sarney é quem aprovará os planos 
regionais de RA, "o que por lei é atri­
buição do INCRA". (Jornal da Tarde. 
11/10/85, Pág. 12). (Em vez de "todo o 
poder para as crianças, todo o poder 
para José Ribamar Sarney").
10. SOBRE A COLONIZAÇÃO: No origi­
nal: Nao serão abertos novos projetos 
oficia is durante 1986 e 1987 (neste pe­
ríodo, os projetos há implantados se­
rão enquadrados dentro da Reforma 
Agrária); fiscalização das áreas de co­
lonização particular; organização so­
cial dos parceleiros de forma que as 
unidades tornem-se autônomas após a 
sua implantação". (FSP. 11/10/85. Pág. 
14).
Nesta versão: "O governo procurará 
desenvolver uma ação integrada entre 
a colonização oficia! e a particular, es­
ta, principaimente através de coopera­
tivas idôneas que, além de cumprirem 
rigorosamente a legislação em vigor, 
deverão dar à atividade caráter de pro­
moção econômica, social e política às 
famílias do pequeno produtor. (Idem 
FSP).
11. INCENTiVOS FISCAIS: No original:
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"Verificar os projetos inadimplentes 
para que os imóveis rurais envolvidos 
sejam tornados —  áreas de interven­
ção para a reforma agrária; para impe­
dir que as áreas destinadas à reforma 
agrária sejam objeto de investimentos 
oriundos de incentivo fiscal; impedi­
mento que latifúndios (incluídos como 
prioritários para a reforma agrária) 
possa receber incentivos". (Idem FSP). 
Nesta versão: "A política de incentivos 
fiscais deverá ajustar-se aos objetivos 
do PNRA, particularmente no que se 
refere aos aspectos fundiários. Portan­
to, serão feitos levantamentos e avalia­
ção dos pro jetos agropecuários, 
agroindustriais e de colonização ina­
dimplentes objetivando tornar os imó­
veis rurais respectivos às áreas passí­
veis de intervenção para a reforma 
agrária. (Idem FSP).
12. SOBRE AS ÁREAS INDÍGENAS: No 
origina): "Acelerar o processo de de­
marcação de todas as áreas indigenas, 
mesmo que, numa primeira etapa 
emergenciai, se constitua apenas na fi­
xação dos lim ites para assegurar a de­
lim itação in ic ia l" (Idem FSP).
Nesta versão: "Estas terras devem ser 
protegidas e defendidas por toda a so­

ciedade. A garantia de seu uso pleno é 
uma das finalidades básicas da RA, o 
que será alcançado com a promoção 
do reassentamento dos não-índios, 
ocupantes de áreas indigenas, com a 
devida suspensão dos títu los de dom í­
nio que eventualmente incidam sobre 
essas terras". (Idem...).
13. MEDIDAS DE CARÁTER LEGAL: No 
origina): Elaboração de projeto de lei, a 
ser submetido no Congresso Nacional, 
determinando que antes de qualquer 
despejo ou desocupação judiciais, o 
INCRA seja avisado, providências para 
a desativação das m ilícias privadas e o 
desarmamento nas áreas de conflito; 
reexame da legislação e das políticas 
adotadas com relação a loteamentos 
urbanos em áreas rurais..." (IDEM). 
Nesta versão: "A realidade tem mos­
trado a necessidade de criação de um 
programa de Apoio Jurídico, como um 
serviço ao meio rural, visando assesso­
rar entidades e associações. A utiliza­
ção de mecanismos institucionais pú­
blicos faz da assistência juríd ica valio­
so meio de recuperação ou ampliação 
dos princípios de justiça social..." 
(IDEM).
14. SOBRE AS DESAPROPRIAÇÕES:

"O decreto que aprova o Plano, por 
omissão, retira o instrumento de que 
até agora o governo se pôde valer para 
realizar as desapropriações em casos 
de conflito. O Decreto 55.891/66 previa, 
em seu Artigo 40, que, até a elaboração 
de um Plano Nacional de Reforma 
Agrária, era possível a decretação das 
áreas prioritárias para a desapropria­
ção, independentemente do zonea- 
mento recomendado pelo ET. Na ver­
são inicial do decreto assinado por 
Sarney, havia um artigo preservando 
essas possibilidades, mas o texto final 
o omitiu. Com isso, o decreto anterior 
fica revogado, porque já existe o Plano 
Nacional.
Assim, o primeiro efeito do plano será 
o de inviabilizar a desapropriação 
emergenciai, que, para persistir, terá 
de encontrar outro arcabouço legal". 
(ISTO É).
A redação final preserva todo o imóvel 
rural, seja latifúndio por exploração ou 
por dimensão, desde que cumpra a 
função social prevista no ET. Ou seja, 
abre a brecha para que, se houver uma 
pequena parcela produtiva, todo o imó­
vel se ja p re se rva d o da desapro­
priação". (ISTO É).

MEMÓFUA: PARA OS LEiTORES 
DAS PUBUCAÇÕES DO CED!

O Programa de Documentação elaborou uma bibliografia 
completa sobre todas as publicações editadas pelo CEDI 
até hoje. A primeira dessas bibliografias foi o Memória 6 - 
Publicações do CEDi 1965/1983; a segunda foi o Memória 9, 
que abarcou o período 1983/1984 e estamos lançando agora 
a terceira, Memória 11, cobrindo o período 1984/1985.
Para você assinante antigo, estes Memórias podem ser 

extremamente úteis, pois facilitam a consulta de suas cole­
ções, por tema e autor.
Para os novos assinantes, será um recurso ágil para soli­

citação de artigos publicados antes da assinatura de nos­
sas publicações. Esses Memórias indicarão em que volume, 
número e página, de que publicação, encontra-se a matéria 
que você procura.
O preço de cada volume do Memória é de Cr$ 15.000. O pa­

cote com os três números custa Cr$ 35.000. Preço de cada 
Memória para o exterior: US$ 8,00.
Envie seu pedido, acompanhado de cheque nominal, para 

o CEDI - Centro Ecumênico de Documentação e Informação
- Rua Cosme Velho, 98 - Fundos - CEP: 22241 - Rio de Janeiro
- RJ.

Aconteceu Especiai 15

POVOS INDÍGENAS NO BRASIL/ 1984

Uma [eitura indispensáve! 
para todos que apoiam a tuta dos 

povos indígenas por direitos permanentes.

Notícias sobre 165 povos. 
23 comentários assinados, 
21 mapas,
26 quadros e 90 fotos. 
Fontes diretas e 
mais 55 jornais.

332 páginas 
Cr$ 55.000

Faça seu pedido através de cheque nominal para o CEDI 
(Av. Higienópolis, 983. CEP: 01238 — São Paulo — SP).
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i g r e j a s

Encontro Ecumênico 
de igrejas na Base

Josefa Gonçatves 
e Doroti da Silva

H ceia foi aberta aos pequenos, aos 
pobres, às mulheres, aos negros, 

aos índios, às crianças, aos jovens e 
aos vethos. E o próprio rei passava por 
eles e os servia a todos. E o próprio Es­
pírito dizia: quem tem sede venha e, 
quem quiser, receba de graça a água 
da vida (Apoc 22,17), porque o povo da­
quele país tinha fome e sede de justiça 
e estava farto da opressão (Mt 5).
Aconteceu em Três Lagoas, nos dias 

27 e 29 de setembro (85) o segundo en­
contro ecumênico de igrejas na base 
com o objetivo de refletir o ecumenis­
mo de base à luz da Palavra de Deus e 
da realidade pela qual passa a nação 
brasileira; analisar os temas que vêm 
tomando os espaços nas discussões 
políticas e eclesiais e, a partir do com­
promisso de fé e político, constatar, 
delinear e garantir os avanços da cami­

nhada ecumênica. Por isso a proposta 
inicial foi trabalhar sobre os temas: 
Constituinte, Reforma Agrária, Lei de 
Greve, ou seja, a igreja na nova repúbli­
ca e nova sociedade. Aos poucos fo­
ram sendo incluídos os assuntos vivi­
dos pelas bases e se ampliou a discus­
são com força sobre a questão da mu­
lher e do negro, sem fugir do eixo cen­
tral que nos prendia: as questões das 
igrejas, nos movimentos populares.

R E I N O  D E  C É S A R  E  R E I N O  D E  D E U S

Enquanto os Césares das grandes 
potências se articulam e se organizam 
mais para oprimirem, e a nova repúbli­
ca organiza seu novo reino e novas 
leis, sustentados por aliados fortes 
dentro e fora do país, OS PEQUENOS 
RESISTEM. Por quê?
Javé, o próprio Deus, VIU a aflição 

de seu povo, OUVIU o clamor dos po­

bres, CONHECEU a sua miséria e OP­
TOU por eles, e DESCEU para libertá- 
los (Ex 3,7).
E havia na cidade gente vinda de vá­

rios lugares: Argentina, Moçambique, 
Alemanha, Peru, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Mato Grosso do Sul e Osasco.
E havia representantes de várias 

igrejas: Metodista, Presbiteriana Uni­
da, Luterana, Pentecostal de Filadél­
fia, Assembléia de Deus, Episcopal, 
Congregação Cristã do Brasil, Católi­
ca, Batista e Igreja Adventista do 7.° 
dia.
Representantes de movimentos de 

mulheres, negros, populares ... Cada 
um falava em sua língua mas todos se 
entendiam porque o Espírito estava 
com eles (At 2).
E as minorias estavam assim repre­

sentadas: 41% negros, 70% mulheres.

0  R O S T O  D A  N O V A  S O C I E D A D E  E  D A  N O V A  
I G R E J A  D E L I N E A D O  N O  E N C O N T R O

1. Gente pobre que já fez um caminho, 
que tem muita iniciativa, que memoriza 
a história das luas,
2. Participantes em muitos serviços; 
com conhecimento e apoio mútuo nas 
lutas; grande humanidade, sensibilida­
de e solidariedade,
3. Companheiros em relações recípro­
cas: intercâmbio de lutas em diferen­
tes dimensões,
4. Conhecedores do mecanismo do sis­
tema: ideologia do sistema e grande 
capacidade de analisar a estrutura po­
lítica, social e econômica,
5. Gente com a experiência do sofri­
mento e do mecanismo de opressão, 
mas com impressionante esperança 
apesar da situação de miséria,
6. Anunciadores migrantes em cons­
tante êxodo por causa da estrutura só­
cio-política que sempre desaloja o ho­
mem, mas numa resistência e ten ta ti­
va de sempre de novo afirmar a história 
e fazer a HISTÓRIA DO POVO DE 
DEUS.
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U M  N O V O  R E B E N T O  S U R G I R Á  D O  T R O N C O  
O E  J E S S È .  ( I s .  1 1 . 1 .  1 - 1 6 )

Do pequeno resto de Israel Deus 
anuncia um novo céu, uma nova terra 
(Is 65, 17-25). Esse pequeno resto, sinal 
da contradição em meio a todas as na­
ções da terra, vem concretizar a mis­
são de Jesus (Lc 4,18-19) forjando na 
história o Ano da Graça do Senhor, na 
unidade de todos os pobres da terra: 
ecumenismo que irrompe da vida do 
povo pobre, na prática do direito e da 
justiça.
Hoje as profecias do passado se 

cumprem, se concretizam na lógica 
dos movimentos populares, onde es­
ses cristãos se encontram, participam 
e forjam juntos um futuro novo, o Rei­
no de Verdade onde todos têm direitos 
iguais.
Quando se deixam de lado as denomi­
nações que separam, os cristãos se 
encontram num ideal comum, numa lu­
ta comum ... os povos se encontram, e 
a motivação é única: derrubar as ca­
deias do sistema que nos oprime que 
no impede de viver, que não deixa o 
Reino do Pai acontecer entre nós (Jo 
10,10).
Os pobres resistem, se unem em tor­

no à necessidade imediata criando for­
mas renovadas de defender a VIDA, 
grande dom do Pai, quebrando toda e 
qualquer diferença de credo, de deno­
minações ...
Hoje a participação dos cristãos nas 

tutas e movimentos traz implicações 
na Igreja e nos próprios movimentos. O 
Evangélico é um dado novo na luta. Por 
outro lado os pastores e padres que 
particiam do movimento popular tra­
zem para dentro da igreja, na medida 
em que mais e mais se envolvem nas 
lutas, um questionamento das estrutu­
ras de poder da relação de forças que 
ocorre no âmbito da própria Igreja. Es­
se dado novo provoca o surgimento de 
uma "nova geração de pastores" que 
nasce dentro dessa própria dinâmica 
de comprometimento com o Evangelho 
da vida que acontece na prática do di­
reito e da justiça. É essa prática que le­
va igrejas a se unirem em torno de 
questões como a Reforma Agrária, a 
Constituinte e a prática libertadora de 
Jesus Cristo, refletindo a Teologia da 
Libertação, diante da situação em que 
vive o Povo de Deus hoje, escravizado 
pelas garras do poder dominante.
Está aí justamente a grande impor­

tância desse encontro das Bases, on­
de se dá na prática o Ecumenismo, a 
Unidade dos cristãos, em defesa da vi­
da. Esse encontro que vem sendo pro­
movido anualmente, tem um valor que 
vai além do seu momento de realiza­

ção. Envolve todo um processo de pre­
paração, vivência, discussão e recolhi­
mento de fatos que colocados na co­
munhão fazem viva a caminhada ecu­
mênica e revigoram os diversos grupos 
a voltarem às suas comunidades fa­
zendo gerar novas formas de práticas 
ecumênicas, novas formas de unidade 
dos cristãos na luta, na oração e na 
participação de movimentos popula­
res.
A unidade dos cristãos em defesa da 

vida é a grande proposta ecumênica 
que envolve a todos os que hoje têm 
coragem de professar fé em Deus cria­
dor e fé na fraternidade dos povos. Es­
sa proposta ecumênica envolve hoje 
todos os que ousam professar que do 
"Senhor é o Reino, o Poder e a Glória 
para sempre." É uma desafiante profis­
são de fé, que nos faz indagar:
* Quais são hoje as propostas desse 
novo Reino, dessa Igreja que nasce da 
Base? Qual o seu perfil? (Êx 3,7-8)
* Trata-se de se organizar para quê? 
Com que método e de que forma?
* A questão da mulher, do negro, do jo­
vem e do pobre ainda permanece como 
problema para a Igreja. Por quê?
É preciso juntar forças e buscar uma 

base de formação-informação que nos 
leve a conhecer, a nos apropriar mais e 
mais da Biblia como instrumento para 
iluminar nosso hoje. A Bíblia, a comu­
nidade de fé reunida e os apelos que 
vêm da realidade são os três grandes 
ângulos onde Deus nos fala hoje. Co­
nhecer também os mecanismos de fun­

cionamento do sistema. Não entrar in­
genuamente na luta olhando os fatos 
só na aparência mas penetrar os fatos, 
entender as relações de poder que es­
tão vivas por trás deles, gerando as si­
tuações do momento e aí descobrir o 
fio da história para se fazer sujeito de­
la.
Os desafios que surgem para o ecu­

menismo de base são entre outros:
* A existência de inúmeros partidos e 
igrejas que dividem e confundem o po­
vo.
* O Método de trabalho que atinge 
mais os militantes e não envolve o po­
vo, a massa.
* A ditadura do saber que é pior que a 
ditadura armada.
* Meios de comunicação que tentam 
padronizar um comportamento e mani­
pular a consciência popular.
* O "apartheid" religioso.
* A garantia de reapropriação da Biblia 
pelo povo.
Sabendo que a revolução virá dos 

pobres, que do Resto de Israel Deus fa­
rá nascer um Rebento novo sobre o 
qual repousará o Direito e a Justiça, 
(Lc 1,49-55), nos perguntamos: que pro­
jeto de igreja estamos levando para 
que o projeto de Deus seja expressão 
do Espírito Libertador no meio do povo 
e não revelação do espírito de César?

Josefa Gonçalves e Doroti da Silva parti­
cipam do Programa de Assessoria às No­
vas Formas de Ser Igreja, do CEDI, e atuam 
junto às CEBs, na periferia de São Paulo.
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CESE avaüa
pape) transformador
dos pequenos projetos
"Pequenos projetos: uma alternati­

va?" foi o tema do Encontro de Agen­
tes de Projetos que a CESE (Coordena- 
doria Ecumênica de Serviço) realizou, 
em Salvador (BA), de 14 a 18 de outubro 
passado, com a participação de 80 re­
presentantes e responsáveis por proje­
tos nas áreas rural, urbana, de forma­
ção, econômica e de direitos humanos, 
além de delegados das igrejas que in­
tegram a Coordenadoria. Todos os de­
bates estiveram voltados para reforçar 
a experiência democrática, partic ipati­
va e transformadora dos pequenos pro­
jetos de desenvolvimento comunitário.
O encontro teve três momentos me­

todológicos: 1. Os projetos e seus efei­
tos; 2. Os projetos e seu contexto; 3. 
Os projetos e a atual conjuntura, espe­
cificamente quanto às igrejas, os parti­
dos políticos, a Reforma Agrária e a 
Constituinte. Foram analisadas, em 
profundidade, as experiências dos pro­
jetos do fundo rotativo para custeio da 
Cooperativa Agropecuária de Macaíba 
(RN), do Centro das Mulheres do Cabo 
(PE), do Núcleo de Assistência Social 
Paroquial, de Cícero Dantas (BA) e de 
educação sindical na região de ca- 
caueira de Ibirapitanga (BA).

C O N J U N T U R A

Noutro momento centra) do encon­
tro, os projetos foram situados conjun­
turalmente. O ex-presidente da UNE, 
Jean Marc von der Weld, falou sobre os 
partidos, lembrando o seu papel duran­
te a ditadura m ilitar e sua atuação ho­
je. Observou que a classe política luta 
para recuperar seu lugar no sistema de 
decisões e que, embora o poder m ilitar 
não esteja tão presente quanto antes, 
não deixou, por isto, de ser muito in­
fluente. Disse também que a relação 
sociedade civil/partidos torna-se mais 
clara e que a pulverização das siglas 
atende, em muitos casos, a interesses 
carreiristas. Distinguiu entre partidos 
de m ilitância e partidos eleitorais na 
história do Brasil e defendeu um tra ta­
mento menos preconceituoso, nas 
igrejas, quanto aos partidos.
O pastor João Dias, da IPU (Igreja 

Presbiteriana Unida), destacou a cres­
cente consciência, entre os cristãos, 
sobre a importância da atuação po líti­

ca. Helmut Burger, da IECLB (Igreja 
Evangélica de Confissão Luterana no 
Brasil) lembrou o compromisso de to­
dos em favor da evangelização, justiça 
e paz, enquanto frei Félix Neefjes, da 
CNBB, comentou os vários diálogos da 
convivência ecumênica (convivência 
humana, ações de caráter social, hu­
manitário, econômico e político —  vol­
tadas para a libertação — , intercâmbio 
de especialistas e no culto) em torno 
do único Senhor, Jesus de Nazaré. Der- 
mi Azevedo, do CEDI, lembrou a reali­
zação do Sínodo de Roma e seu sign ifi­

cado sobre a prática transformadora 
dos cristãos, o novo documento a ser 
publicado em dezembro sobre a Teolo­
gia da Libertação, a ênfase oficia l vati- 
canista aos movimentos neoconserva- 
dores. No plano nacional, defendeu 
uma postura crítica das igrejas diante 
da Nova República, em defesa dos in­
teresses dos trabalhadores. Waldemar 
de Oliveira Neto, de Recife, enfatizou a 
mobilização em torno da Constituinte, 
tentando resgatar minimamente um 
espaço popular nesse fórum. Antônio 
Dias, da UFBA, falou da luta perma­

nente em favor da Reforma Agrária, 
sem retrocesso ou medo.

D E S A F I O S

O encontro apontou vários desafios, 
nestas áreas. Eis alguns: Constituinte 
—  ter a clareza de que o processo para 
a Constituinte está sob o controle das 
classes dominantes e dos setores ca­
pita listas liberais, mas lutar para ele­
ger candidatos que representam as 
classes populares; Reforma Agrária —  
fazer esforços para que os trabalhado­

res não se dispersem, diante do novo 
quadro institucional de retrocesso nes­
sa área; Partidos —  desenvolver um 
trabalho de politização, sem partidari- 
zar entidades e projetos, procurar com­
preender, mais objetiva e criticamente, 
o quadro partidário brasileiro, procurar 
comparar os discursos dos candida­
tos, em todas as siglas, com a prática 
que desenvolvem, em função dos inte­
resses populares; Igrejas —  fazer es­
forços para construir a unidade cristã 
na base, conscientes dos obstáculos 
que ainda existem nas igrejas.
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igrejas e
"Nova República : 
um balanço
A posição das Igrejas no contexto da 

chamada "Nova República" foi o 
tema do seminário que o CEDI promo­
veu. dia 10 de outubro passado, no Co­
légio Assunção, Rio de Janeiro, com a 
participação dos bispos Paulo Ayres 
Mattos, metodista e presidente do 
Centro Ecumênico de Documentação e 
Informação, Mauro Morelli, de Duque 
de Caxias (RJ), além do pastor Albérico 
Baeske, da 1? Região da IECLB (Igreja 
Evangélica de Confissão Luterana no 
Brasil) e do sociólogo Pedro Ribeiro de 
Oliveira, do ISER (Instituto Superior de 
Estudos de Religião), do Rio, além de 
representantes de vários programas do 
próprio CEDI.
Em um primeiro momento, Pauio Ay­

res lembrou o papel da Igreja Metodis­
ta no periodo ditatorial, comparando-o 
com a situação de hoje. Em seu ponto 
de vista, sua Igreja também sofre a ten­
tação de ser cooptada pela "Nova Re­
pública" e. no plano interno, luta para 
levar à prática os enunciados transfor­
madores dos seus documentos como 
"Vida e Missão" e pronunciamentos 
do Colégio Episcopal. Quanto ao go­
verno Sarney, destacou que sofre uma 
falta de confiabilidade, persiste na po­
lítica dos pacotes e mantém basica­
mente inalterada a política agrícola, 
além de ter frustrado a Nação com a 
Constituinte não exclusiva.

O U S A D I A  C Í V I C A

Em seguida, d. Mauro Morelli falou 
sobre a situação dos brasileiros, a par­
tir do binômio Estado/ Nação, enfa ti­
zando que, no decorrer da história, "o 
Estado vem brincando com a Nação, 
oferecendo-lhe. vez por outra, momen­
tos adjetivos de participação, sem que 
nunca tenha havido o risco de que o 
povo pudesse assumir, efetivamente, 
seus destinos". Deu ênfase à resistên­
cia dos indígenas, negros e outros se­
tores oprimidos da sociedade brasilei­
ra para reverter este quadro e defendeu 
um movimento de ampla organização 
popular para criar fatos políticos, com 
ousadia cívica e transformadora.
D. Mauro defendeu, também, a cria­

ção de comissões populares munici­

pais constituintes, além de ações dinâ­
micas, como a ocupação pacífica e in­
teligente da terra, o estabelecimento 
de uma justiça eleitoral popular e elei­
ções constituintes autônomas. "D ian­
te da situação calam itosa em que vive 
o pais, serão necessários pelo menos 
30 ou 50 anos para que o Brasil se recu­
pere, isto mesmo se o trabalho come­
çar agora", lembrou o bispo.

R E T O M A D A  E C U M Ê N I C A

No segundo momento do seminário, 
o pastor Baeske destacou a evolução 
da prática transformadora na comuni­
dade luterana brasileira e Pedro Ribei­
ro de Oliveira analisou a conjuntura 
eclesial católica, mostrando que o mo­
mento é de ampliar o número daqueles 
que concebem a Igreja conciliarmente 
e não como pólo de poder e domina­
ção.
Em síntese, o seminário apontou 

nas seguintes direções, a partir das

breves palestras e dos debates: 1. 
Aprofundar o trabalho ecumênico co­
mo espaço privilegiado de liberdade 
cristã e caminhada transformadora; 2. 
No plano político, reforçar a criticidade 
das Igrejas com relação ao governo da 
"Nova República" e apoiar, m ilitante­
mente, todas as iniciativas de união e 
organização do povo, particularmente 
em torno da Reforma Agrária e de es­
paços possíveis na Constituinte.
Nos debates, houve contribuições 

importantes, seja a nível conjuntural
—  analisando o comportamento das 
Igrejas diante do quadro político atual
—  seja a nível das várias formas de re­
sistência popular, no campo e na cida­
de. A destacar os exemplos da leitura 
da Bíblia como reforço nessa caminha­
da e a contribuição do pastor Carlos 
Cunha, moderador da IPU (Igreja Pres­
biteriana Unida) sobre a presença efe ti­
va do Espírito Santo na Igreja de Cris­
to, suscitando ânimo e esperança. 
(DA).
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Uma análise 
de conjuntura 
da igreja 
Católica

Pedro Ribeiro de Oiiveira
acontecimentos recentes na 

U  igreja alarmam muita gente, que 
vê nela um processo de volta aos tem­
pos de Pio XII e o esquecimento de 
João XXIII e do Concílio Ecumênico. 
Para evitar esse alarmismo, é preciso 
fazer uma análise da instituição ecle­
siástica enquadrando-a num contexto 
mais amplo. É o que tentarei fazer 
aqui, com as poucas informações que 
tenho, esperando que ela venha a sus­
citar uma análise mais elaborada e 
completa.
É nos anos de 1983/84 que conclui- 

se o processo de "costura" do que po­
demos chamar o "bloco integrista". O 
que é esse bloco integrista? E uma liga 
ou amáigama (no sentido físico): uma 
vez fundidos os seus diversos compo­
nentes, forma-se uma matéria com pro­
priedades físicas próprias (embora as 
substâncias químicas permaneçam as 
mesmas). Um bloco não é um monolito 
(um só componente), nem uma aliança 
ou coalizão de grupos (simples m istu­
ra). Uma vez constituído, o bloco passa 
a agir historicamente como um único 
todo, indissociável nas suas partes. 
Chamamos (cfr. R. Delia Cava) de inte­
grista porque o que une os diversos 
componentes do bloco é o projeto de 
preservar a todo custo a integridade de 
doutrina cristã (tal como ele a interpre­
ta) e a autoridade eclesiástica (perso­
nificada na figura do Papa). A doutrina 
e a pessoa do Papa, a serem conserva­
dos e preservados de toda contesta­
ção ou mudança, são a marca comum 
a todos os elementos do bloco inte­
grista. Podemos distinguir nele os se­
guintes componentes:
* os movimentos ditos "espirituais": 

Opus Dei, em primeiro lugar, Comu­
nhão e Libertação, Foccolari, Renova­
ção Carismática, Movimento Catecu- 
menal e vários outros. Embora hajam 
diferenças entre eles, todos têm em co­
mum o fato de serem a presença da

Igreja no mundo "moderno": o mundo 
dos executivos, dos tecnocratas, das 
pessoas cultas. Seu alvo são as pes­
soas com poder decisório. Vale dizer 
que atuam principalmente nas chama­
das classes médias, mas não exclusi­
vamente porque buscam atingir tam­
bém lideranças sindicais.
* a burocracia romana: são os digna- 

tários da Cúria romana, que detém o 
poder eclesiástico, isto é, o poder de 
nomear, transferir, recompensar e pu­
nir os membros da Igreja. Apesar de 
haver divergências internas, seu "es- 
prit de corps" é muito forte e assegura 
seu poder sobre a instituição religiosa 
católica.
* os bispos integristas: distinguem- 

se dos dignatários da Cúria por esta­
rem à frente de dioceses e arquidioce­
ses. Apresentam-se como os melhores 
seguidores e intérpretes do Papa, no 
qual respaldam sua própria autorida­
de. São bispos que acrescentam ao 
seu poder eclesiástico (controle sobre 
a instituição) uma justificação teológi­
ca (são ou têm à sua disposição teólo­
gos que fundamentam suas posições e 
as divulgam através de revistas como 
Communio).

* João Pauio ii: distingue-se dos ou­
tros componentes do bloco por sua po­
sição única na Igreja Católica: é o fiel 
da balança - para o lado que ele pende 
vai a Igreja. A esta posição estrutural 
acrescenta-se seu carisma pessoal, o 
que dá a João Paulo II uma grande for­
ça no interior do bloco. Convém não 
esquecer sua ligação com o governo 
Reagan (que é aliança, não bloco), que 
aumenta ainda mais o poder do Papa: 
Reagan o ajuda a ser o líder moral do 
Ocidente capitalista, e ele colabora pa­
ra o anticomunismo.
Costurado ao longo dos últimos 10 

anos, o bloco integrista atingiu o máxi­
mo da sua força em 1984/85. A promul­
gação do Código de Direito Canônico, 
as nomeações de arcebispos, cardeais 
e presidentes da Cúria Romana, e o

prestígio do Papa consolidaram o blo­
co. Porém há tensões internas bem for­
tes (p. ex. burocracia romana x bispos 
à frente de dioceses; movimentos lei­
gos x bispos clericais, Papa carismáti­
co x cúria burocrática), que tendem a 
enfraquecer o bloco. Além disso, a 
teologia integrista, incapaz de um dis­
curso novo (principalmente na área da 
moral sexual e familiar), é fraca para 
dialogar com o mundo "moderno". Ela 
só tem chance histórica na medida em 
que se articula com a direita da Europa 
e dos USA. Enfim, o ponto-chave está 
na figura do Papa, que é a garantia 
maior do bloco integrista. Ele tem que 
manter uma grande audiência de mas­
sa (daí suas viagens), embora fazendo 
sempre o mesmo discurso. Está por­
tanto sujeito ao desgaste da sua ima­
gem e do seu discurso com o correr do 
tempo. O único elemento do bloco com 
chances reais de crescimento são os 
movimentos "esp iritua is", na medida 
que tragam uma motivação religiosa 
para os movimentos de direita. Os ou­
tros elementos tendem a se enfraque­
cer com o tempo. Quanto tempo du­
rará a hegemonia deste bloco sobre a 
Igreja Católica?
Qualquer prognóstico hoje é arrisca­

do. Quando tivermos os resultados do 
Sínodo Extraordinário sobre o Concílio 
Ecumênico Vaticano II, teremos melho­
res sinais para a interpretação dos fa­
tos; enquanto eles não estão à mão, 
apenas posso esboçar uma resposta. 
O que vejo é uma crise eclesiástica pa­
ra dentro de poucos anos (digamos, 
por palp ite,1988). Em que consistirá es­
sa crise?
O bloco integrista tem um projeto de 

Igreja anterior ao Concílio, um projeto 
de néo-cristandade. Este projeto quer 
uma Igreja "moderna" articulada a ní­
vel transnacional e influindo nas deci­
sões mundiais por meios de sua pre­
sença entre as elites do poder decisó­
rio (senão no primeiro escalão, ao me­
nos no escalão dos executivos, intelec­
tuais, tecnocratas, lideranças sind i­
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cais etc), Ilnternamente, este projeto 
quer uma Igreja centralizada na Santa 
Sé (e por isso o fim da autonomia das 
conferências episcopais), quer trans­
formar a Teologia da Libertação numa 
teologia piedosa e interiorista, assim i­
lar as Comunidades Eclesiais de Base 
à estrutura paroquial reclericalizando 
a Igreja, e o fim das pastorais popula­
res autônomas.
Tal projeto se opõe, é evidente, ao 

projeto de Igreja nascido do Concílio 
Ecumênico e que se concretiza na Igre­
ja dos Pobres. E o bloco integrista há 
anos vem combatendo esta nova for­
ma de ser Igreja. O que mudou a partir 
do momento em que ele se consolidou 
foi sua estratégia. Até 1983 ele procu­
rava isolar o setor da Igreja comprome­
tido com a Libertação, quaiificando-a 
como uma Igreja "paralela", discor­
dante da verdadeira Igreja Católica. A 
partir de 1984 a estratégia passou a ser 
de aniquilamento. Não se trata mais de 
isolar o setor popular, mas de excluí-lo 
da Igreja. Para isso é necessário que 
haja um confronto direto entre o bloco 
integrista e o setor popular, daí resul­
tando uma cisão.

A resposta do setor popular, entre­
tanto, é a de não aceitar o confronto 
nem a cisão. Pois hoje um confronto 
seria suicídio. Também seria suicídio 
tentar uma conciliação com o bloco in­
tegrista. Na atual conjuntura, concilia­
ção seria na verdade concessões uni­
laterais pois o bloco integrista sente- 
se forte e não cede. A saída é então a 
estratégia da resistência. Resistir não 
é aceitar o confronto, mas é não 
deixar-se aniquilar. É buscar formas de 
sobrevivência para a Igreja dos Pobres 
enquanto durar o período de maior re­
pressão no interior da institu ição cató­
lica (até 1988?). Isto inclui retiradas es­
tratégicas, contra-ataques para ocupa­
ção de posições que se abram, e princi­
palmente as várias formas de luta de 
desgaste contra o bloco integrista. O 
tempo é a favor da Igreja dos Pobres, 
pois ela cresce nas bases da Igreja, en­
quanto o bloco integrista está incrus­
tado nas cúpulas e na burocracia ecle­
siástica.
Mas um dia virá a crise. Desgastado 

pelas tensões internas, pelo tempo, e 
pelo crecimento da Igrejas dos Pobres, 
o bloco integrista vai ruir e com ele o

projeto restaurador. Mas sua ruína não 
se dará sem graves prejuízos para toda 
a Igreja, devido ao combate feito à Igre­
ja dos Pobres. Não será fácil, depois 
da crise, reconquistar a credibilidade 
da Igreja. Será um trabalho custoso e 
longo. Nada de otimismo, portanto. 
Mas esperança.

Estou bem consciente da precarie­
dade deste texto. É possível que eu te­
nha usado expressões pouco conve­
nientes. Mas para fazer uma análise 
sociológica da atual conjuntura da 
Igreja tenho que olhá-la com catego­
rias profanas, políticas, e não com os 
olhos da fé apenas. Uma análise socio­
lógica não deve, entretanto, dispensar 
uma visão teológica e uma visão de 
crente. É com este sentimento de " f i­
lho desobediente, mas fie l" - como di­
zia Mounier - que ofereço aos compa­
nheiros de caminhada estas reflexões 
sobre nossa Igreja.

Pedro Ribeiro de Oliveira é sociólogo, do 
ISER (Instituto Superior de Estudos de Reli­
gião). do Rio de Janeiro.

PUBLICAÇÕES DO CEDI
Poesia Profecia Magia( Rubem Alves).............................Cr$ 20.000
Creio na Ressurreição do Corpo (Rubem Alves)........ Cr$ 20.000
Poetas do Araguaia............................................................Cr$ 20.000
Batismo Eucaristia Ministério .........................................Cr$ I5.000
Varai de iembranças (Histórias da Rocinha)................. Cr$ 30.000
Discussão sobre a !greja (Zwingho M. Dias)................. Cr$ 15.000
Saivação Hoje (Mortimer Arias)...................................... Cr$ I5.000
Liberdade e Fé (R. Alves e outros).................................Cr$ 15.000
Profeta da Unidade (Júlio Andrade Ferreira)............... Cr$ I5.000
Ceiebração da Vida (John Poulton)................................Cr$ I5.000
Missão e Evangeiização suplemento 28..........................Cr$ I5.000
Missão e Evangeiização:
Uma afirmação ecumênica (C M !) ...................................Cr$ 10.000
tmagens da Vida (espanhol)............................................. Cr$ 10.000
Protestantismo e Poiícia - suplemento 29.......................Cr$ 10.000
tdeoiogia e Fé (André Dumas).........................................Cr$ 10.000
Estudos Bíbiicos de um Lavrador .................................. Cr$ 10 000
Chamados a dar testemunho hoje .................................Cr$ 10.000
Jesus Cristo a Vida do Mundo.........................................Cr$ 25.000
Missa da Terra sem Maies................................................Cr$ 50.000
De Dentro do Furacão (Richard Shaull).......................Cr$ 30.000
O Vaticano e o Governo Reagan (Ana Maria Ezcurra)
(CDHAL )............................................................................. CrS 30.000

Faça seu pedido através de cheque nomina) para o CEDI Av. Higienópoiis, 983 —  CEP 01238 —  São Pauio-SP

24 * tempo e presença * novem bro /85



Jesus, o pão da 
vida: uma refiexão

Michael Van Graart
r  m todo o nosso mundo as forças 
E d a  morte parecem predominar. As 
pessoas que decidem grande parte do 
que acontece em nosso mundo prospe­
ram por servir a seus falsos deuses da 
morte - os ídolos de seu próprio inte­
resse econômico, os ídolos do racismo 
e do militarismo, os ídolos do poder e 
dominação, os ídolos da segurança na­
cional e do estado. Ao prestarem seu 
culto, oferecem em seus altares, como 
sacrifícios a esses falsos deuses, a so­
berania do povo da Nicarágua, o patri- 
mônimo, hereditário dos Palestinos, a 
dignidade dos trabalhadores Filipinos, 
a humanidade dos negros da Namíbia 
e da África do Sul, e a vida dos povos 
indígenas da Guatemala.
Para falar sobre a vida, precisamos 

falar sobre o domínio da morte, e sobre 
a morte na África do Sul (eu gostaria 
de me concentrar nessa realidade); 
precisamos falar sobre o sistema ge- 
nocida de apartheid.
O apartheid é um sistema capitalista

racial, pelo qual os povos negros nati­
vos foram espoliados de suas terras, o 
que significa que seu principal meio de 
vida lhes foi roubado. Uma minoria 
branca 16% da população total - con­
trola 87% das terras, inclusives as 
áreas mais ricas em minérios e mais 
férteis. Com sua força m ilitar superior, 
obrigam os povos nativos - 70% da po­
pulação - a viver em áreas denomina­
das "homelands" (literalmente: a terra 
que é lar), onde os africanos devem 
exercer seus direitos políticos, e que 
representam apenas 13% do território 
do país. Como uma área tão pequena 
não pode sustentar tantas pessoas, os 
negros são obrigados a se transformar 
em mão-de-obra barata, que maximiza 
os lucros, nas minas, fazendas e fábri­
cas pertencentes à minoria branca.
As forças do mal, da morte e destrui­

ção se manifestam de muitos modos:
É proibido aos africanos sair dos 

bantustans (nome depreciativo dado 
aos "homelands"), mesmo para procu­
rar trabalho. Para conseguir um empre­
go, os africanos de sexo masculino, ao 
completarem 15 anos, precisam se ins­

crever no escritório de registro de mão- 
de-obra do seu bantustan. Quando os 
proprietários brancos de fábricas e mi­
nas enviam uma requisição de mão-de- 
obra para esses escritórios, aqueles 
que encabeçam as listas de espera 
são enviados para o lugar de onde veio 
a requisição. Tudo isso é desumano; 
os africanos não são considerados co­
mo pessoas, mas somente como uni­
dades de trabalho, que podem ser 
substituídas facilmente, a serem ex­
ploradas e maltratadas pelos patrões, 
como e onde estes decidirem.
Através do sistema de mão-de-obra 

migrante, somente os homens podem 
sair dos bantustans para trabalhar na 
África do Sul "branca". Eles são con­
tratados para trabalhar por períodos 
de 11 meses, e voltam para casa duran­
te um mês por ano para visitar suas 
mulheres e filhos. Os negros não po­
dem deixar os bantustans a menos que 
a licença necessária tenha sido carim­
bada em seu passe (documento usado 
para controlar a movimentação dos ne­
gros). Por isso, as esposas e crianças 
que saem ilegalmente dos bantustans 
para morar junto com seus maridos e 
pais, trabalhadores itinerantes, são de­
tidas e presas, apenas pelo delito de 
quererem viver como famílias. Em mé­
dia. 500 pessoas são detidas diaria­
mente por terem transgredido a lei dos 
passes: uma a cada 2 1/2 minutos.
A morte e o mal imperam, enquanto 

as fam ílias são destruídas, as pessoas 
são despojadas de sua humanidade!
Todos os dias, e especialmente no 

inverno, centenas desses imigrantes 
"ilega is", que acampam debaixo de 
abrigos precários de plástico, têm 
seus "la res" destruídos petos m ilita­
res, ficando assim expostos ao frio e a 
chuva. A morte prevalece: as pessoas 
adoecem, as crianças morrem, mas as 
autoridades persistem, numa tentativa 
de forçar as pessoas a voltarem para 
os bantustans.
Elas, no entanto, se recusam a re­

gressar para essas áreas sub­
desenvolvidas e áridas, onde o desem­
prego predomina, os serviços médicos 
são precários, o preço dos alimentos é 
exorbitante, a terra árida não produz 
as pessoas deixam os bantustans para 
escapar à morte certa e vão para as c i­
dades dispostas a enfrentar condições
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desumanas, prisão e até a morte - mas 
nas cidades têm, pelo menos, maior 
possibilidade de sobreviver.
A legislação repressiva suprimiu to­

das as formas significativas de oposi­
ção ao regime de apartheid. Os ativis­
tas são detidos e muitos foram mortos 
na prisão. As pessoas que criticam o 
governo são proibidas de faiar (pena 
de "banimento"), as publicações são 
consideradas "indesejáveis" e todas 
as reuniões ao ar livre são ilegais. Os 
líderes da oposição são assassinados. 
A polícia e os militares têm amplos po­
deres para esmagar qualquer forma de 
protesto - mesmo que isso signifique 
um massacre a sangue frio!
Na África do Sul reina a morte. O 

mal age livremente, enquanto as pes­
soas são despojadas de sua dignida­
de, sofrem e morrem. O que, então, sig­
nifica para nós o fato de Jesus ser o 
Pão da Vida?
Como cristãos, nós acreditamos que 

a morte e ressurreição de Cristo signi­
ficaram a derrota absoluta das forças 
de morte, a estória sobre as forças do 
mal. Trata-se não apenas de uma vitó­
ria sobre o mal no nível espiritual - o 
que São Paulo, na epístola aos Efé- 
seos, chama de "principados e domi­
nadores deste mundo de trevas" - mas 
também da vitória sobre o mal encar­
nado em estruturas econômicas que 
exploram as pessoas, em estruturas
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políticas que as despojam em sua hu­
manidade, em estruturas m ilitares e de 
polícia que assassinam, e em estrutu­
ras ideológicas baseadas na seguran­
ça nacional, que eliminam implacavel­
mente todas as formas de oposição do 
status quo.
Nós que cremos em Cristo, que traz 

a vida porque derrotou as forças do pe­
cado e da morte, e que o partilhamos 
como Pão da Vida, agora participamos 
de sua vida e de sua vitória sobre o pe­
cado e a morte, dentro de uma socieda­
de onde o mai e a morte imperam. Mui­
tos cristãos, que deveriam participar 
dessa vida, de fato sucumbiram aos 
ídolos da morte, seja por causa dos be­
nefícios que recebem por sujeitar-se a 
eles, seja por medo de enfrentá-los, ou 
ambos. Mas um número cada vez 
maior de cristãos está dizendo não aos 
Ídolos da morte em nosso país, porque 
percebemos que servir ao Senhor da 
Vida, comer o Pão da Vida e partilhar 
esse Pão com outros significou resistir 
as estruturas da Morte?
E assim, nós resisitimos a explora­

ção econômica através de organização 
de sindicatos; contestamos o apar­
theid, as estruturas racistas que procu­
ram nos dividir e roubar nossa dignida­
de, desobedecemos as leis injustas 
que tentam nos impedir de proclamar a 
justiça, apesar da obrigatoriedade do 
serviço militar, nos recusamos a servir 
no exército e força policial assassinos, 
porque resistir a essas estruturas ma­
lignas é resistir às forças espirituais 
da morte, e resisitir a essa morte signi­
fica celebrar a vida e a vitória de Cris­
to. Se permanecemos em silêncio, se 
somos apáticos, se não resistimos por­
que temos medo, então estamos mos­
trando que não é o Cristo, mas o mal 
que vence, e permitimos que a morte 
prevaleça.
Mas celebrar a vida, partilhar o Cris­

to como Pão da Vida, significa parti­
lhar também o seu sofrimento. Para 
trazer a vida e conseguir a vitória sobre 
a morte, Cristo teve que sofrer e mor­
rer. Ele mesmo. Celebrando sua vida 
pela oposição às estruturas malignas 
da morte, conheceremos a dor, conhe­
ceremos o sofrimento, e alguns de nós 
irão até conhecer a morte.
Mas, de modo paradoxal, nossa mor­

te será uma celebração da vida, porque 
embora o Mal pareça ter vencido por 
causa de nossa morte - assim como os 
lideres da sociedade judaica julgaram 
que a morte de Cristo significava a vi­
tória deles - nossa morte vai inspirar a 
outros, que ressucitarão de sua com­
placência, medo e apatia, para resistir 
as estruturas de morte, e assim o movi­

mento da vida irá crescer.
Nos últimos 18 meses quase 700 

pessoas foram mortas, mas isso não 
enfraqueceu a resistência de nosso po­
vo! Quarenta e três pessoas foram 
massacradas a sangue-frio no dia 21 
de março, mas isso não nos faz retro­
ceder! O assassinato de líderes da 
oposição não provocou a dispersão da 
resistência. Com a decretação do esta­
do de emergência, mais de 2000 pes­
soas foram detidas, mas isso não ame­
drontou o povo. Sim, quando as pes­
soas sofrem, quando as pessoas mor­
rem, nós choramos. Mas, a cada gota 
de sangue que é derramada, a cada 
pessoa que é enterrada, se torna mais 
firme a decisão do povo de resistir, 
cresce o movimento a favor da vida e 
se intensifica a resistência contra o 
mal e a morte. E, apesar de sabermos 
que muitas pessoas ainda vão morrer, 
sabemos que o Senhor da Vida vai 
triunfar no fim, porque sua vitória so­
bre o pecado e a morte já foi conquis­
tada.
Como Moisés colocou para os israe­

litas, também diante de nós hoje se co­
locam a vida e a morte, o bem e o mal, 
Cristo - o Pão da Vida - de um lado, e do 
outro as estruturas econômicas, po líti­
cas, sociais e militares da Morte.

"Escolhe, pois, a Vida, para que vi­
vas tu e tua d e s c e n d ê n c i a . "  
(DF. 30,19)
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E! Saivador: 
uma igreja que 
acompanha o povo

Pabto Richard
r  screvo este artigo depois de uma
E  visita de 10 dias a El Salvador. Par­
ticipei de cursos bíblicos com agentes 
de pastoral das Comunidades de Base 
e de um seminário de eclesiologia com 
os responsáveis pela pastoral nas re­
giões sob controle da guerrilha. A Igre­
ja Católica em El Salvador tem, certa­
mente, luzes e sombras, mas minha im­
pressão geral, depois dessa visita, é a 
de que se trata de uma igreja viva, pre­
sente no povo, acompanhando-o ativa­
mente em seu processo histórico de li­
bertação. Nesse pequeno país. vive-se 
um profundo processo revolucionário e 
uma guerra prolongada que mantém 
toda a sociedade polarizada. Pela pri­
meira vez em sua história, a Igreja 
acompanha o povo pobre em seus so­
frimentos e em suas lutas.
A Igreja está presente nas três re­

giões em que, atualmente, El Salvador 
se divide: nas regiões sob controle da 
FMLN —  FDR (cerca de 40% do territó­

rio nacional), nas regiões de expansão 
dessas mesmas organizações (cerca 
de 10%) e nas regiões controladas pe­
lo Exército (cerca de 50% do território 
e das principais cidades do país). A 
atenção pastoral nessas regiões sob 
controle é a mais e significativa. Nos 
departamentos de Chalatenango e Mo- 
razán estão as regiões mais extensas e 
com maior trabalho pastoral. Conver­
sei bastante com Rutílio Sánchez, pa­
dre da arquidiocese de San Salvador, 
atualmente responsável peta pastoral 
na região sob controle em Chalatenan­
go. Pude apreciar sua valentia e pro­
fundo sentido de fé, sua clareza po líti­
ca e teológica, assim como sua cria ti­
va capacidade pastoral numa zona de 
guerra ameaçada continuamente por 
bombardeios indiscrim inados e inva­
sões do Exército.

C E B S  E M  S A N  S A L V A D O R

Desde a morte de d. Romero, em 24 
de março de 1980, até 1983, as CEBs,

nos bairros populares de San Salvador, 
sofreram uma terrível repressão. Cen­
tenas de cristãos morreram e hoje o 
povo os venera como mártires. Muitos 
desapareceram, outros foram para a 
montanha e muitos tiveram que exilar- 
se. Mas, desde 1984, mesmo com a re­
pressão. as CEBs reorganizaram-se e 
surgiram novas comunidades. Em 24 
de novembro de 1984. realizou-se a pri­
meira assembléia geral das CEBs, em 
que participaram 350 representantes 
da capital e outros poucos de fora.

E C U M E N I S M O  E S E I T A S

As igrejas protestantes, especial- 
mente as históricas, como a Igreja Lu­
terana, a Episcopal e a Batista, estão 
atravessadas por uma corrente renova­
dora e liberdora. No final do ano passa­
do, a Igreja Luterana teve um mártir —  
o pastor David Ernesto Fernández —  
que foi torturado e assassinado por 
causa do Evangelho. Outros pastores 
foram encarcerados ou expulsos do 
país. Um dia, visitamos um lar para ór­
fãos cujos pais morreram na guerra. É 
uma obra da Igreja Batista, onde há 
quase 200 crianças. Seu organizador, o 
irmão Tomás Miguel, teve que sofrer o 
exílio por causa desta obra.
D. Oscar Romero sempre teve um 

grande espirito ecumênio que ainda é 
eficaz: "Continuaremos procurando, 
com nossos irmãos protestantes, um 
Evangelho que seja verdadeiramente 
de serviço ao nosso povo tão sofrido" 
(homilia de 21 de janeiro de 1979). Para 
neutralizar e substitu ir esta ação ecu­
mênica e libertadora das Igrejas, che­
garam a El Salvador várias seitas reli­
giosas dos Estados Unidos. Um padre 
me disse que, em sua paróquia num 
bairro popular de San Salvador, ele po­
dia ver, cada domingo, pelo menos um 
ativista dessas seitas por cada 10 fa­
mílias.

Pablo Richard, teólogo chileno, trabalha 
no DEI em San José, Costa Rica. É um dos 
principais representantes da Teologia da 
Libertação.
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CONSTITUINTE

Diante
da decepção, 
o que fazer?

A c o n v o c a ç ã o  da Cons t i tu i nte  c o n gr e s -  
sual  — a ser ,  c e r t am en t e ,  c on f i rmada  na 
próx ima q u i n z e n a ,  na vo tação ,  e m  s e g u n ­
do turno ,  de s t e  t e m a ,  no C o n g r e s s o  Nac io-  
nat — con t i nu a  g e r a nd o  u m a  forte o nda  de 
f rus t ração  e m todos  os se tores  d e m o c r á t i ­
cos  do pa is .  A maioria dos  pa r l ame n t a re s  
p r eo cu p a- s e  ma i s  e m garant i r  s e u s  pr ivi lé­
gios do q ue  e m c ons ider ar  as  asp i r açõ es  
dos setores  ma i s  r epresenta t i vos  da s oc i e ­
dade  brasi le i ra .  A segu ir ,  dois  d e p o i m e n ­
tos sobre a atual  con ju ntu ra  e m torno da 
Const i tu in te :  o pr imeiro do b i spo  de Bauru  
(SP) e a ss e s s o r  da C N B B  sobre  a q ue s t ão  
const i tuc iona l ,  d.  Câ n d i d o  Padin e o s e ­
g u n d o  do juri sta Hélio Bi cudo ,  pr es i de nte  
do Centro San to  Dias de  Direi tos H u m a n o s ,  
de São  Paulo.

D. Cândido Padin

Considero uma decepção o modo 
como os partidos conduziram a vota­
ção da emenda da Constituinte, não 
correspondendo ao sentido da campa­
nha das diretas que pregava uma parti­
cipação intensa do povo nas decisões 
políticas. Deve-se reconhecer que a 
conscientização política de nosso po­
vo já está amadurecida e se manifesta 
claramente no desejo de uma Assem­
bléia Nacional Constituinte exclusiva 
e autônoma. A votação que ainda deve­
rá ser feita revelará ao povo a ausência 
de compromisso político para uma 
transformação dos constumes cliente- 
lísticos das eleições do passado.
A meta, agora, é uma clara seleção 

de candidatos para que somente al­
cancem lugar na Constituinte aquele 
que se comprometerem com as propo­
sições desejadas peio povo. Trabalha­
remos para que os eleitores conheçam 
todos os congressistas que decepcio­
naram a vontade popular.
É nesse sentido que se justifica um 

trabalho de esclarecimento por parte 
dos pastores e agentes pastorais, fa­
zendo conhecer quais os congressis­
tas que decepcionaram a vontade do 
povo. Os representantes na Constituin­

te devem proceder dos setores com­
prometidos com os anseios de demo­
cracia no país.

Hélio Bicudo

Mais uma vez, o povo brasileiro se vê 
frustrado na sua luta por uma nova so­
ciedade, neste episódio da Constitu in­
te. Mas temos que continuar mobiliza­
dos no sentido de que não podemos 
aceitar tais decisões do Congresso, já 
abalado pelos casos dos je.tons, dos 
que votaram duas vezes, da pouca fre­
quência dos deputados e senadores às 
sessões, em um verdadeiro descaso 
diante de um poder que tentam tornar 
mais independente, mais autônomo. 
Com tais atitude, infelizmente, o Con­
gresso se torna mais encilhado ao Po­
der Executivo.
A luta hoje do povo é para que o Po­

der Legislativo realmente o represente. 
Com a decisão sobre a Constituinte 
congressual, os membros do Congres­
so querem preservar os seus privilé­
gios —  ou no atual ou no futuro Legis­

lativo —  que não será muito diferente 
do que nós temos hoje. Mesmo com 
uma Assembléia Congressual, não de­
vemos cruzar os braços. Devemos con­
tinuar a luta, tentando impedir que os 
partidos majoritários hoje, que com­
põem a situação, sejam os vencedores 
no pleito de 1986. E que possamos, 
através de sangue novo no Congresso, 
revitalizá-lo e permitir que o novo Con­
gresso faça o que o atual não fez: con­
vocar uma Assembléia Constituinte 
realmente democrática e soberana.
Já que não haverá possibilidade de 

candidaturas avulsas, os movimentos 
populares devem reunir-se em torno 
dos partidos realmente populares, ten­
tando eleger o maior número possível 
de candidatos.
As Igrejas também têm um impor­

tante papel, no sentido de efetivar as 
candidaturas populares, assim como a 
OAB e outras entidades da sociedade 
civi). Todas devem posicionar-se clara­
mente a respeito da eleição de candi­
datos populares, neste ou naquele par­
tido.
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A A'6*,!'
As idéias nas 
comunidades protestantes
í^ om o funcionam as idéias dentro 
V d a s comunidades protestantes?

1. Mito: a função das idéias é informar. 
Fato: a função das idéias é confirmar.
Informar significa penetrar dentro de 

uma certa estrutura para dar-lhe uma 
forma. Acontece que, uma vez consti­
tuída ta) estrutura, ela funciona no sen­
tido de assimilar, tornar semelhante a 
si, todas as idéias que possam ser por­
tadoras de informações. Isto pode ser 
observado muito facilmente nas rea­
ções dos auditórios religiosos às pre­
gações:
a. Liturgia/ indiferença
As idéias são feijão com arroz. Nada 

de novo. O de sempre... Não há perigo. 
Sermões bons para dormir
b. Euforia/ choro/ alegria
Puxa, que banquete. Lagosta com vi­

nho... Aquilo com que se sonhou sem­
pre. Novidade, no sentido diferente da 
rotina. Mas não novidade, porque dese­
jado e esperado...
Um pastor que, de vez em quando, não 
seja capaz de oferecer um "banquete 
espiritual" corre o risco de ser despedi­
do.
c. Vômito. Como de tudo, mas testícu­
los empanados é algo que o estômago 
rejeita... Situação em que as idéias co­
lidem frontalmente com o que é espe­
rado. Impossibilidade de assimilação. 
Aquela sensação desagradável de que

"o Rev. Fulano está falando sobre co i­
sas que eu não estou acostumado a 
ouvir..."
a e b confirmam. São assimiladas, c 
perturba. É rejeitada.
2. Idéias são mensagens odoríferas. 
Animais usam seus odores como car­
tões de visitas. Às vezes como cercas: 
para delim itar territórios. Veja-se a prá­
tica dos cachorros...
Nossos órgãos olfativos são muito 

fracos. Mas a necessidade permanece. 
E criamos alternativas funcionais para 
o cheiro: distintivos (Rotary, barba), 
uniformes (políc ia, contra-cultura), 
quadros nas paredes, livros nas estan­
tes, maneiras típicas de falar que vão 
de certas modulações musicais até o 
emprego de conceitos científicos com­
plicados. Em certos círculos a palavra 
certa é como o odor dos genitais em 
cio, enquanto que a palavra errada é 
um odor fétido, repulsivo...
Cá entre nós: a linguagem da maio­

ria de nós não cheira bem aos crentes 
comuns. E vice-versa.
Nota: o cheiro tem grande importância 
teológica, embora os teólogos só se re­
firam à visão beatífica de Deus. Recla­
mo para mim a honra de haver restau­
rado o conceito da cheiração beatífica 
de Deus. Um céu sem odor é como uma 
flor sem perfume... Na história da Re­
forma muita das batalhas entre Lutero

e o Diabo foram acompanhadas de 
emanações mal cheirosas em profu­
são. Não se podia esperar outra coisa 
daquele que habita as fornalhas de fo­
go e enxofre...
Sem o cheiro certo, para inicio de 

conversa, não existe conversação al­
guma que se siga.
3. Função discursiva, crítica. Só se dá 
em cima de um sem número de acor­
dos sociais/ emocionais, de natureza 
pré-lingüística. Se tais acordos não 
existirem um interlocutor se pergunta­
rá sempre sobre as verdadeiras inten­
ções do outro...

Dois japoneses estão numa estação. 
Um deles pergunta ao outro:
" —  Para onde vai você?"
" —  Vou para Kobe."
Pensa o primeiro: "Sem vergonha, 

mentiroso descarado. Vem me dizer 
que vai para Kobe só para eu pensar 
que ele vai para Osaka. Mas eu sei que 
ele vai para Kobe."
Para os amigos é desnecessário ex­

plicar.
Para os inim igos é inútil explicar.
A função discursiva, crítica, só ocorre 
entre membros de um mesmo time. 
Diálogos entre times opostos term i­
nam sempre como o diálogo entre o lo­
bo e o cordeiro...
As idéias não circulam num espaço 

epistemológico. Elas percorrem os ca­
nais institucionais, fazendo o jogo en­
tre as necessidades e as funções que 
as satisfazem. Idéias são, assim, fun­
damentalmente, objetos úteis, que são 
consumidos ou usados por uma comu­
nidade. Não se pode, portanto, anulá- 
las, acusando-as de falsas... As comu­
nidades mudam de idéias quando:
a) As idéias antigas começam a fazer 
mal...
b) Outras idéias mais saborosas e 
mais eficazes lhes são oferecidas....
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bíblia hoie

A prática libertadora 
de Jesus

Carios Mesters

]áo se pode pedir ao Evangelo aqui- 
o que ele não pode dar. No tempo 

de Jesus, não havia fábricas de auto­
móveis, nem organização de sindica­
tos. Não havia ônibus, nem tantas ou­
tras coisas que hoje existem. O Evan­
gelho não tem receita pronta para re­
solver estes nossos problemas.
Mas, no tempo de Jesus havia: 1. 

gente explorada por um sistema injus­
to; 2. desemprego crescentre; 3. empo­
brecimento e endividamento crescen­
te; 4. poderosos ricos que não se im­
portavam com a pobreza dos irmãos; 5. 
tensões e conflitos sociais; 6. repres­
são sangrenta que matava sem pieda­
de; 7. classes altas comprometidas 
com os romanos na exploração do po­
vo; 8. grupos de oposição aos romanos 
que se identificavam mais com as as­
pirações do povo; 9. a religião oficial, 
ambigua e opressora; 10. a piedade 
confusa e resistente dos pobres.
1. Jesus se apresenta com a sua 
mensagem ao povo
Após trinta anos (Lc 3,23) de vida es­

condida em Nazaré, Jesus se apresen­
ta ao povo com a sua mensagem (Lc 
4,18). Em Nazaré, ele tinnha convivido 
longos anos (Lc 2,51) com os agriculto­
res da Galiléia, explorados pelo siste­
ma dos impostos herdado dos persas e 
dos gregos e pelo latifúndio criado pe­
los romanos. Ele mesmo era carpintei­
ro (Mc 6.3). Enquanto crescia (Lc 2,40) 
em sabedoria, idade e tamanho diante 
de Deus e dos homens (Lc 2,52), assis­
tia às explosões de violência tão co­
muns na Galiléia, à progressiva organi­
zação dos zelotes, à transferência da 
capital do seu país para Tiberíades, às 
tentativas infrutíferas dos romanos pa­
ra reduzir à obediência o povo rebelde 
da Galiléia.
Via como os escribas e os fariseus 

reuniam e organizavam o povo em tor­
no das sinagogas, ensinando-lhes a 
tradição dos antigos (Mc 7,1-5), dando- 
lhes força para resistir, preparando-os 
para a próxima vinda do Messias, 
aguardada por todos como iminente. 
Via também como eles, em vez de ensi­

nar a lei de Deus e revelar a face do 
Pai, escondiam atrás de uma cortina 
espessa de normas e obrigações que 
tornavam impossível a observância da 
lei para os pobres (Mc 7, 6-13). Estes se 
viam condenados por seus líderes co­
mo ignorantes (Jo 7,49) e pecadores (jo 
10, 34).
Via ainda a piedade confusa e resis­

tente dos pobres, tão bem expressa no 
cântico de Maria (Lc 1, 46-55) e na es­
perança difusa de um novo êxodo. Os 
pobres esperavam que chegasse o 
tempo da libertação prometida desde 
os tempos antigos (Lc 1, 71-73).
Crescendo no meio desta realidade 

conflitante de exploração econômica, 
de convulsões sociais, de desintegra­
ção crescente das instituições, de ex­
plosões messiânicas, Jesus, unido ao 
Pai, torna-se aluno dos fatos, descobre 
dentro deles a chegada da hora de 
Deus e anuncia ao povo: "Esgotou-se o 
prazo! O Reino de Deus está aí! Mu­
dem de vida! Acreditem nesta Boa No­
tic ia !" (Mc 1,15).
O programa da pregação que fazia 

do Reino, Jesus o apresenta na sinago­
ga de Nazaré: "O Espirito do Senhor 
está sobre mim, porque ele me ungiu 
para anunciar a Boa Notícia aos po­
bres, enviou-me para proclamar a re­
missão aos presos e aos cegos a recu­
peração da vista, para restitu ir a liber­
dade aos oprim idos, e para proclamar 
um ano de graça da parte do Senhor" 
(Lc 4, 18-19).
Conforme São Marcos, a Boa Noíti-

ca do Reino, anunciada por Jesus, tem 
como primeiro efeito congregar aos 
pessoas em torno a Jesus e entre si, is­
to é, formar comunidade (Mc 1, 16-20); 
o segundo efeito é fazer surgir cons­
ciência crítica no povo oprim ido frente 
aos seus líderes (Mc 1, 21-22); o tercei­
ro efeito é combater o poder do mal, 
expulsá-lo e, assim, libertar o homem 
(Mc 1,23-28); o quarto efeito é restaurar 
e salvar a vida do povo para o serviço 
(Mc 1, 29-34); o quinto efeito é perma­
necer unido à raiz que é o Pai, através 
da oração (Mc 1, 35); o sexto efeito é 
manter a consciência da missão e não 
se fechar nos resultados obtidos (Mc 1, 
36-39); o sétimo resultado é libertar e 
reintegrar os marginalizados (Mc 1,40- 
45).
Jesus se apresenta como quem vem 

realizar as esperanças do povo, susci­
tadas e alimentadas, ao longo dos sé­
culos, pelos profetas. Ele se apresenta 
como o Messias-Servo anunciado por 
Isaías (Is 42,1-9; 61,1-2). Propõe a reali­
zação de um ano jubilar, "um ano de 
graça por parte do Senhor" (Lc 4,19). O 
ano jubilar já fora tentado por Nee- 
mias, sem muito resultado (Cf. Nee- 
mias 5). O ano jubilar é a tentativa de 
reorganizar todas as coisas, para que o 
povo pudesse recomeçar tudo de novo 
e realizar a aliança com Deus que tinha 
sido quebrada pela infidelidade.

Carlos Mesters é religioso carmelita e bi- 
blista. integra o CEBI (Centro de Estudos 
Bíblicos), de Belo Horizonte, MG.
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Um Jesus sem nenhum projeto
Jort Sobrino

Para detectar as raizes da atual situação 
da Igreja, o Cardeal Ratzinger se refere, 
com razão, aos fundamentos da fé. Sua vi­
são é, também aqui, extremamente pessi­
mista, e, se fosse verdade, indicaria uma si­
tuação eclesial catastrófica. Afirma —  e 
responsabiliza por isto a teologia —  que há 
um esquecimento do Deus criador trans­
cendente (p. 78) e uma redução de Cristo ao 
nível puramente humano. Estaríamos então 
"perante a volta da antiga heresia ariana" 
(p.77). A Cristologia tende a "perder a di­
mensão do divino, tende a dissolver-se no 
'projeto-Jesus' " (p. 77).
Diante de afirmações tão extremamente 

graves impõe-se a pergunta: Isto é um fato 
na América Latina? O Concilio Vaticano II 
(e Medellin e Puebla) gerou tais aberra­
ções? Comecemos pela fé, para ver depois 
a teologia.
A afirmação fundamental é que, sem ig­

norar exageros e desvios, cresceu e se 
aprofundou a fé em Cristo. E evidente o inu­
sitado interesse por Jesus de Nazaré, mas 
este Jesus é também proclamado alegre­
mente como o Filho de Deus, o Cristo. Com 
as palavras mais eloquentes da prática diá­
ria, não se pode negar que muitos foram 
movidos ao seguimento a Jesus, ao anún­
cio de seu reino, à defesa dos pobres, à de­
nuncia dos opressores, ao conflito com os 
poderosos deste mundo. Muitos foram per­
seguidos e crucificados como Jesus e man­
têm a sua esperança, por causa de Jesus. 
Este seguimento radical de Jesus e, afinal 
de contas por ser o caminho de Jesus, é a 
expressão mais clara da fé em Cristo como 
verdadeiro Filho de Deus. É uma proclama­
ção não só com a palavra e o intelecto, mas 
com toda a vida. O sacrificium intellectus 
da fé está integrado aqui no sacrifício mui­
to mais amplo, o sacrificium vitae. A entre­
ga da fé se integra na entrega da pessoa in­
teira, que é mantida, na obscuridade e na 
alegria, como entrega a Jesus. Não neces­
sariamente em fórmulas dogmáticas, mas 
sim com a própria vida, repetem a afirma­
ção pautina: "Sei em quem confie i". Essa fé 
no Cristo total é a que exprimem com as pa­
lavras de sua oração, de sua liturgia, na eu­

caristia. Estes cristãos sabem seguir a Je­
sus, porém sabem também - coisa que Rat­
zinger despreza (p.78) colocar-se de joelhos 
perante Deus. Não há problemas com a 
transcendência; o que há é um acesso, 
sempre novo e sempre antigo, ao mistério 
de Deus, a partir de Jesus.
A segunda afirmação é a respeito da teo­

logia. A teologia estará valorizando Jesus 
às custas do divino? Paradoxalmente a teo­
logia procura unificar o que, em Ratzinger, 
pareceria ser uma alternativa praticamente 
exclusiva. É compreensível, por uma parte, 
que Ratzinger tome a expressão "pro jeto de 
Jesus" na versão alemã "die Sache Jesu 
geht weiter" (a causa de Jesus continua), 
que em algumas de suas versões poderia 
fazer desaparecer a Jesus, ocultado por 
sua causa. Entretanto, na teologia latino- 
americana não é assim, por principio. Jesus 
não desaparece, mas continua sendo nor­
ma última, ainda que aberta ao Espírito, 
continua sendo hoje o Senhor, realidade 
pessoal com quem se entra em contacto na 
oração e na liturgia, e no fundo dos cora­
ções quando é necessário tomar decisões 
difíceis nas quais pode estar em jogo a vida 
e a morte. O que a teologia latino- 
americana acrescenta é que não é possível 
haver Jesus sem "pro je to". A razão disto é 
teologal: porque o divino não é simples­
mente a divindade, mas uma divindade mui­
to concreta queéam o r para todos seus fi­
lhos e uma boa noticia para os pobres, os 
oprim idos e os crucificados deste mundo. 
Sem o 'projeto-Jesus' Deus não pode dizer- 
se a si próprio a este mundo. Sem Jesus de 
Nazaré, sem seus milagres, exorcismos, 
sem sua proximidade aos oprimidos e sua 
denúncia dos opressores, sem a inacreditá­
vel proximidade de Deus na cruz de Jesus e 
sem sua ação vivificadora na ressurreição, 
Deus não pode dizer sua última realidade: a 
justiça, a misericórdia, oam or. O 'p ro je to- 
Jesus': não é mais que historicizar a boa 
notícia de Deus. E sem este 'projeto' pode­
remos continuar fabricando, em nossos de­
vaneios, o divino, deuses que nos interes­
sem, mas não poderíamos conhecer, amar, 
adorar, responder e corresponder ao Deus 
de Jesus.

No continente latino-americano, com to­
da sua pobreza e suas cruzes e com toda 
sua alegria e esperança, a insistência em 
Jesus de Nazaré não é sociologia sem 
transcendência, nem é arianismo. E o aces­
so à realidade mais profunda de Cristo e de 
Deus. É a forma cristã de animar e lutar pe­
la libertação dos pobres e também - coisa 
que de novo Ratzinger põe em dúvida (pp. 
194-201), - de manter, aprofundar, procla­
mar e oferecer a outros, a fé em Deus que 
nos mostrou em Jesus Cristo seu plano sal- 
vífico, seu 'pro je to '.
É bom que Ratzinger e o próximo Sínodo 

analisem os perigos doutrinais. Entretanto 
duas coisas seriam graves: que ignorassem 
a fé real de tantos cristãos latino- 
americanos que por ela deram sua vida e 
que se reduzissem à análise do negativo e 
do perigoso. O Vaticano II desencadeou vi­
da e, na América Latina, vida em abundân­
cia. Isto é o que continuam esperando os 
pobres na América Latina. Privados pratica­
mente de quase tudo, que não sejam priva­
dos da Boa Nova de Deus que eles encon­
traram tão profundamente no Cristo Jesus 
de Nazaré.

Jon Sobrino é professor de Teologia da Universi­
dade Centro-americana, autor de "Jesus Cristo a 
partir da América Latina".

A teoiogia do desprezo
Pabto Richard

Para o Cardeal Ratzinger, —  neste seu li­
vro "A fé em crise" —  a Teologia da Liberta­
ção "não é concebível, sem a influência de­
terminante de teólogos europeus e também 
norte-americanos". Para o cardeal, por de­
trás do espanhol e do português, nos quais 
se fala e se escreve a Teologia da Liberta­
ção, se entrevê, na realidade, o alemão, o 
francês e o anglo-americano. A Teologia da 
Libertação faria pois parte da "exportação

para o Terceiro Mundo, dos mitos e utopias 
elaboradas no Ocidente cristão".
Nesta posição de Ratzinger, aparece o 

espirito neo-colonial que despreza profun­
damente o pensamento e a cultura não oci­
dental do Terceiro Mundo; não se aceita 
que possa vir algo de bom e de racional da 
assim chamada "periferia".
Se há algo valioso no Terceiro Mundo, 

tem que vir necessariamente da França, da 
Alemanha, dos Estados Unidos. Nada se 
produz fora dos centros de poder.

Esta é uma Teologia do desprezo: 
desprezam-se todos os intelectuais da 
América Latina e, especialmente, seus teó­
logos.
Não estamos, na verdade, muito longe de 

quando se afirmava que os indígenas de 
nosso continente, não tinham alma e sua 
religião era um culto aos demônios.

Pablo Richard é professor de Teologia na Universi­
dade Nacional de Costa Rica.
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ROMEIRO NOVO

Romeiro novo que saiu da sua terra 
E veio aqui se reunir neste iugar,
Pedir a Deus, Padim Ciço e São Francisco 
"Me dê força e tire o medo, 
dê coragem pra lutar".

Romeiro novo que perdeu a sua terra 
E o direito de viver dignamente,
E explorado, maltratado e esquecido 
Vive no mundo sofrido, 
não tem terra nem semente.

Refrão

Romeiro novo quer tomar uma atitude 
Pra sair desta porque não aguenta mais, 
Romeiro novo abre a Bíblia e olha a vida 
Que já tanto destorcida — clama:
Amor, Justiça e Paz.

Romeiro Novo que vem da zona urbana 
Também se esforça pra entrar no mutirão,
Morre na fábrica e aos poucos se extinguindo 
Seu patrão está lhe ouvindo 
mas lhe fecha o coração.

Romeiro novo ama Deus-irmão e a vida 
A sua vida é baseada no amor,
Sem pão, sem casa, sem trabalho e sem guarida 
Tá entrando na ativa, prá'menizar sua dor.

Romeiro novo percorre a sua estrada 
A caminhada que é o Plano do Senhor,
Se organizando na sua comunidade 
Movimento-atividade, com firmeza e sem temor. 
Romeiro novo grita pela liberdade

Exigindo o seu direito de viver,
Pão-trabalho com justiça de verdade 
Um mundo de fraternidade, 
igualdade a todo ser

Romeiro novo diz: "doutor liberte a terra 
Que está concentrada em sua mão,
A terra é nossa, mas este seu egoismo 
Nos joga no precipício, 
você toma nosso chão."

Romeiro entende que só a terra 
É o único meio que dará a solução,
Pra cultivar: arroz-feijão-batata-milho 
Sustentar avô-pai-filho, 
mata a fome do povão.

Romeiro novo denuncia os projetos 
De emergência como o tal NORDESTÃO,
Que enriquece o esperto e o sabido 
Que sabe sugar com o bico, 
a riqueza da nação.
Romeiro novo sofreu com o bolsâo-da-seca 
E com os projetos resolvidos lá de cima, 
Abrindo os olhos tá vendo que a coisa é séria 
E que a causa da miséria,é imposta,não é sina.

Romeiro novo quer conquistar seu espaço 
Neste momento de tanta transformação, 
Reforma Agrária CONSTITUINTE doutro jeito 
Pois só o letrado tem feito, 
as leis da nossa nação,
Romeiro novo não é mais da ingenuidade 
E insegurança como sempre ele viveu 
Agora entende que a lei maior é a Bíblia 
E busca pra sua família, a terra 
que Deus lhe deu.
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